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A colisão entre a liberdade de informa4ão e o direito ã honra e ao bom nome. 0 art. 484.~ e a jurisprodãncia do TEDH

Poréxn, todos estes dados ou inforxnações,
quando expostos em determinado contexto, ou
com um certo encadeamento, podem constituir
fonte para fortes ataques aos direitos de personali-
dade das pessoas a quem aqueles respeitam. No

elenco de circunstâncias ou elementos suscetíveis
de converterem dados informativos inócuos em

afirmações ofensivas aos direitos de personalidade
de outrem, contam-se, entre outros, os exageros ex-
positivos, as descontextualizações, hipóteses, nas
quais, pode com toda a probabilidade, estar pxe-
sente um propósito do agente em distorcer a ver-
dade dos factos.

13estarte, na base da conversão de dados apa-
rente e isoladaxnente inócuos exn a6irmações ofen-
sivas podem encontrar-se motivações subjectivas,
sendo que a averiguação acerca do caxácter ofen-
sivo ou neutro das a6rmações encontra-se natural-
mente dependente de uma apreciação descompro-
metida ou objetiva.

Tendo consciência que os elexnentos ou dados
de facto numa primeira análise tidos por inócuos
apenas assumem relevo quando apreciados em de-
terminado contexto, então a contextualização ou
descontextualização revela-se fundamental para
apreciar o carácter ofensivo ou inócuo daqueles (~).

Em face de todas estas considerações, sentimos,
pois, muita di6culdade em rever-nos no entendi-
mento do Acórdão do STJ, de acordo com o qual

existexn factos inexatos ou inveridicos, que atenta
na sua natureza, não são susceptíveis de atingir os

direitos â Honra e consideração pessoal do visado,

Para além disso, esta posição parece-nos exces-
sivamente generosa ou amiga da tutela da Liber-
dade de Expressão, ignorando desde há muito a
discussão travada na doutrina e na jurisprudência
em torno da admissibilidade da responsabilização
do agente por factos verdadeiros. Com efeito, se em
relação a um contexto, relativamente ao qual não
se suscitam particulares dúvidas quanto ao surgi-
mento da responsabilidade no âmbito do art. 484.'
— os factos falsos, o Acórdão do STJ de 13 de julho
levanta, em termos genéricos obstáculos tão signi-
6cativos, então parece estar longe do horizonte
desta linha de orientação nele seguida aceitar a ad-
missibilidade da responsabilização por factos ver-
dadeiros.

Na verdade, temos sempre advogado a este

propósito que, a divulgação de factos verdadeiros,
pode, atento o respetivo contexto, revelar-se parti-
cularmente ofensiva dos direitos k Honra e Repu-
tação dos visadosP), implicando, assim, qualquer
decisão ponderada sobre esta matéria uma parh-
cular análise das circunstâncias do caso. Razão pela
qual a formulação pelo STJ de condusões tão ge-
néricas, sem refexência a válvulas de escape ou res-
salvas particulares, não se nos afigura uma posição
muito correta, traduzindo antes uma postura uni-
lateralista e muito simplista, para não dizer super-
6cial, na apreciação do conQito de direitos em
análise — Liberdade de Expressão versus Bom
Nome e Reputação.

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça
de 26.9.2017, Revista n.' 1008/14.4YRLSB.L1.S1

Ordem pública internacional e arbitragens
submetidas a lei portuguesa

P) Torna-se necessário o intttrprete proceder a aprecia-
çáo dos eventos noticiosos in toittm, ou seja, na sua globalidade,
Na verdade, poderemos deparar-nos com os factos em si mes-
rnoa verídicos, ou inexatos aparentemente, mas em virtude, da
tttctuca narrativa utilizada (exageros expositivos, incotrtpletu-
de das notícias, descontextttalizaqao dos assentos ...), acabam
por ser considerados inexatos, ou com potencialidade ofensiva,
para os respetivos destinatários, cfr, a este propósito, o nosso
estudo Responsabihdade Civil por OPnsu no Crerfifo ott ao Bom
Nome, cii., pp. 452 e segs.; Rosetno Pmnot.est, "Responsabilitá
Civile-Diffarnaziane a Mezzo Stampa Diritto dl- Lixniti — ", in
Faro Italiano, 1984, I, p. 2713.

Fluas Axxiugvsxxgus ~vos

I- Aos termos da acçao de anulapio de acórdão profe-
rido no âmbi to de arbitragem que, embora realizada em

Portugal, deva considerar-se internacional, por ter posto
em jogo interesses do comércio in~onal, são ap/~
as disposições da LAV (Lei n.' 63/201 1) relativas â arbi-
tragem interna, podendo tal decisão ser anulada se o tri-
bunal estadual competente verificar que o seu conteúdo
ofende os princípios da ordem púbhcuinternacionul do Es-
tado português.

EI — A ordem pública internacional tem como caracte-
rísticas: (i) a íinprêcísão; (ii) 0 cariz rulcloiial das suas exi-
gências (que varium de Estado pura Estado, segundo os

conceitos dominantes em cada um deles); (iii) a excepcio-
nahdude (por ser um limite ao reconhecimento de uma de-
cisão arbifral putativamente estribada no princípio da
autonomia privada); (iv) a jlutuação e a actualidade (in-
tervém emfunção das concepções dominantes no tempo do

julgamento, no país onde u questão se põe); e (v) a relati-
vidade (intervém em função das circunstâncias do caso
concreto e, particularmente, da intensidade dos laços entre
a relação j urídicu em causa e o Estado português).

Ill — Trata-se, assim, de um conceito indeterminado
que, como os demais, em qualquer ordem j urídicu, terã de
~ concretizado pelo j uiz no momento da sua aplicação,
tomando em conta as circunstancias particulures do caso

concreto; porém, a sua actuação positiva sobre o resultado
obtido pela decisão arbitrai não comporta qualquer juízo
sobre a adequação da aplicação nelafeita do direito tido por
aplicável: a acção preclusi va da ordem pública internacio-
nal incide unicamente sobre os efeitos j urídicos que, pura
o caso, defluem da decisão.

IV — 0 controlo que o juiz tem de pzer para uquilutur
du ofensa da ordem puNlca internacional do Estudo raio se
cvnfunde com revisão: o j uiz não julga novamente o litígio

decidido pelo tnbunal arbitrai para verificar se chegaria ao
~ res u ltado a que este chegou, ~ d eve verificur se
a senfença, pelo resultado a que conduz, ofende algum prin-
cípio con.~ado como essencial pela ordem j urídicu do joro;
ainda assim, quando o controlo se destina a verif icar se o re-
sultudo da ~ é m a nifestamente incompatível com os
princípios da ordem pública internacional do Estado, poderá
não bastar a analise do dispositivo da sentença por este ser,
em geral, neutro, se desligado du vistoria ao r~ i o a té
ele percorrido pelo tribunal.

V — Mesmo que não sej a possível determinur, a priori,
o conteúdo da cldusula geral du ordem pública internacio-
nal, é latamente consensual a ideiu de que o m esmo é en-
forrnado pelos pri~ est r uturantes da ordein j urídica,
como são, desde logo, os que, pela sua relevâ nciu, i ntegram
a Constituição em sentido material, pois são as ~ e

' os constitucionais, sobretudo os que tufelam direi-
tos fundamentais, que não só enformum como também
conformam a ordem pública internacional do Estado, o
mesmo sucedendo com os princípiosfu ndmnen tais do Di-
reito da União Europeia e amda com os princípiosfunda-
mentais nos quais se incluern os da boa-fé, dos bons
costumes, da proibi pio do abuso de direito, da proporcio-
nalidade, da proibição de medidas discriminatórias ou es-
poliadoras, du proibição de indemnizaçoes punifivas em
matéria cível e os princípios e regras basilares do direito da
conconência, tanto defonte comunitária, quanto de jvn te
nacional.

Vl — Considerando, porém, que os aludidos princípios

possuem um conteúdo normativo amplo ou indetermi-
nado, a invocação da sua violação, comofu ndamento da
unulapTo de sentença arbitrai, terá de ser sujeito a acen-
tuadas restrições e daí que a contrariedade â ordem pública
internacional do Estado português, a que alude o urt. 46. ;

P) Aliás, uma tal perspectiva tetrt tido ao longo dos anos
parhcular acolhitnento na jurisprudência nadortal — cfr., a este
prop6sito, Acórdão do 'Supremo Tribunal de 14/2/2012, de
acordo com o qual a tutela civil da honra abrange "... facto ou
opinião informativa sejam ott não verdadeiros, desde qtte os
m estnos sejam susceptíveis,dadas as circunstâncias do caso, de
abalar o presttgio de que a pessoa goze ou o bom conceito em
que seja bda,." (acórdão este obtido por unanimidade, cfr.
tototo.dgsi.pt).
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n.'I, e n.'3, alínea b), ii), da LAV, pressiipmha que essa
decisão conduza a um resultado intoler/cível e inassi mil/ível
pela nossa c@muni~, por constituir um patente, certo e
efectivo atropelo grosseiro do sentimento dticoj urídico do-
minante e de in doesses de primeira grandeza ou princípios
estraturantes da nossa ordem jur&fica.

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça:
"AA, SA e BB, SA instauraram a presente acção

contra CC, SA (adiante abreviadamente denomi-
nada sociedade concessionária), Banco DD, SA,
Banco EE, SA, Banco FF, Banco GG, SA (anterior-
mente denominada por Banco HH), Banco II (an-
teriormente denominada Banco JJ, SA), Banco KK
(anteriormente denominado Banco LL), Banco MM
e Banco NN, visando a anulação do acórdão pro-
ferido no âmbito da arbitragem realizada em Lis-
boa e requerida pelas aqui AA e outros (entre os
quais a 00, SA) contra a R sociedade concessioná-
ria e outros, com o objectivo de dirimir o litígio re-
sultante da divergência de interpretação das partes
sobre o conteúdo e alcance da obrigação de apor-
tação de fundos próprios, através da realização de
prestações acessórias, no contexto da concessão do
Túnel do ....

Mediante tal acórdão, fora decidido (com um
voto de vencido) condenar as AA a pagar ã R CC, a
título de prestações acessórias, as quantias corres-

pondentes ã diferença entre o valor que já haviam
pago a tal título e o valor máximo que estavam obri-
gadas a pagar, acrescidas de juros sobre os valores
em causa desde 17/5/2012 até ã data de pagamento,
com os seguintes montantes: C 25 319 314,41 (a A
AA) e é 468 876,19 (a A BB).

Para alicerçar a respectiva pretensão, as AA in-
vocaram, em síntese, a falta de fundamentação da
decisão arbitrai bem como a sua violação da ordem
pública do Estado português, por constituir um
grave desequilíbrio na regulação dos interesses das
partes e uma intolerável violação dos princípios da
boa-fé, da hberdade de estabelecimento e de inicia-
tiva económica, do abuso de direito e da autonomia
da vontade, ao impor soluções desproporcionais e
desequilibradas atentatórias do princípio da justiça
material e implicar a atribuição integral do risco de
frustração de uma actividade a uma das partes, uma

responsabihdade insuportável dos accionistas que
estes jamais assumiram expressamente e a descon-
sideração ilegítima da personalidade da mciedade
concessionária.

As RR, Banco DD, Banco NN e Banco EE,
adiante conjuntamente identificadas como "ban-
cos", deduziram oposição, defendendo, em suma,

que a fundamentação da acção não é apta a con-
substanciar qualquer ofensa dos princípios de or-
dem pública internacional do Estado português ou
falta de fundamentação, esgotando-se na discor-
dância relativamente a decisão arbitrai. A essa opo-
sição aderiram as RR, Banco FF, Banco 11, Banco KK
e Banco MM.

A Relação de ..., julgando a acção irnproce-
dente, absolveu as RR do pedido.

As AA interpuseram recurso desse acórdão da
Relação, que designaram de apelação mas que foi

recebido neste Tribunal como sendo de revista,
cujo objecto delimitaram com as seguintes conclu-

«A. 0 presente recurso deve ser admitido como
de apelação, em razão de o Tribunal a quo ter jul-

gado a ação de anulação em primeira instância;
B. Caso assim não se entenda, por aplicação do

princípio da equiparação das decisões arbitrais ãs
decisões judiciais, sempre deve o presente recurso
ser admitido como de revista, não se aplicando,
nesta hipótese, a limitação decorrente da chamada
"dupla conforme";

C. A decisão arbitrai objeto de impugnaçãono
âmbito da ação de anulação viola o princípio da boa-
-fé ao impor uma solução desequilibrada e injusta
ao exigir aos promotores que, não obstante a frus-
tração do projeto, realizem os seus fundos próprios
com o único objetivo de minorar as perdas dos ban-
cos hnancíadores, exirnindo-os, assim, em certa me-
dida, do risco que assumiram e que não acautela-

D. 0 princípio da boa-fé impõe que se alcance
uma solução justa, sobretudo quando a mesma é
imposta pelo tribunal face k ausência de regula-
mentação expressa das partes contratantes. A boa-
-fé exige que as soluções impostas sejamefetiva-
mente avahadas de acordo com as consequências
que as mesmas acarretam;

E. A decisão arbitrai objeto de impugnação no
âmbito da ação de anulação viola o princípio da au-
tonomia privada ou da autonomia da vontade;

F. A decisão arbitrai, ao sujeitar as Autoras ao
cumprimento de uma obrigação que não declara-

ram, quando essa declaração expressa se revelaria
essencial, restringe a sua liberdade contratual;

G. Trata-se de urna obrigação imposta ou ditada
sem correspondência na vontade expressa, decla-

rada, do contraente. A decisão arbitrai modela o
conteúdo da obrigação sem correspondência com a

vontade expressa do contraente, quando a mesma
é, ou devia ser, fundamental ã sua existência. Nesta
medida, a decisão arbitrai viola o princípio da au-
tonomia privada ou da autonoaua da vontade;

H. Ao contrário do que é afirmado no acórdão
recorrido, as Recorrentes não pugnam por uma so-
lução em que todos perdem muito, menos elas, que

perdem pouco ou nada;
I. A decisão arbitrai conduziu a um resultado

manifestamente desequilibrado, ao condenar os
promotores no cumprimento da obrigação de rea-
lizar as prestações acessórias, apesar de o projeto

se ter impossibilitado;
J. Uma vez conduído que o quadro contratual

não previa uma resolução para o problema, não se
poderia ter chegado ao desequilíbrio manifesto
pela via da integração de lacunas;

K. A sentença arbitrai violou, assim, princípios
da ordem pública internacional do Estado Portu-
guês, como o princípio da boa-fé e o princípio da
autonomia da vontade, send.o, por essa razão, anu-

lável em face do disposto no artigo 46.; n.' 3, alínea
b), ii), da LAV;

L. Os princípios da boa-fé e da proporcionali-
dade, assim como o princípio da autonomia da
vontade, integram a ordem pública internacional
do Estado Português, e que, urna vez violados,
acarretam a anulabilidade da decisão proferida;

M. A sentença arbitrai constitui entende-se,
pelas razões expostas, uma violação inadmissível
da liberdade de iniciativa económica, expressa no
artigo 61., n.' 1, da Constituição da República Por-
tuguesa, entendida como a liberdade de reger livre-
mente a organização em que assenta a empresa
COngtituída para a prOSSeCuçãO de uma ativídade.».

As RR recorridas (donas de bancos) apresenta-
ram contra-alegações.

A este Tribunal i mpõe-se o enquadramento fác-
tico considerado fixado e relevante pela Relação na
apreciação da decisão arbitrai, entre o qual erner-
gem os seguintes elementos:

1. 0 Caso Base integrado no Contrato de Con-
cessão contempla o «Equity Bridge Facility» do
«Facílity Agreement» e a «Part D Loan» do «EIB Fa-
cility Agreement»,

2. 0 Caso Base integrado no Contrato de Con-
cessão considera o «Equity Bridge Facility» do «Fa-
cility Agreemenb> e a «Part D Loan» do «EIB Faci-
lity Agreement» corno Fundos Próprios, para efeitos
da relação entre Fundos Próprios e Fundos Alheios.

3. Do Caso Base integrado no Contrato de Con-
cessão resulta que o reembolso da «Equity Bridge

Facility» seria feito com dinheiros pagos a título de
Prestações Acessórias (nele designadas como «Pres-
tações Suplementares»).

4. Do Caso Base integrado no Contrato de Con-
cessão resulta que o reembolso da «Part D Loan»
do «EIB Facility A~ ent» seria feito com dinhei-
ros pagos a título de Prestações Acessórias.

5. Do Caso Base resulta que, no final de cada um

dos semestres do período de construção, as percen-
tagens de Fundos Próprios e de Fundos Alheios se-
riam as seguintes:

(omissis)
9. As Demandantes 00 contrataram com o

Banco PP os dois financiamentos referidos nos n.
102 a 106 dos «Factos não Controversos», que ven-
cem juros nos termos aí referidos;

— Nos termos desses contratos, as Demandantes
00 estão obrigadas ainda a pagar ao banco finan-
ciador comissões de gestão, a taxa anual de 0,5%
sobre o capital financiado;

— Sobre o valor dos financiamentos, o dos res-
pectivos juros e o da comissão de gestão incide im-
posto de selo, ãs taxas legais;

— A execução das garantias bancárias, nomea-
damente por ter levado a um aumento do endivi-
damento, numa óptica consolidada, do grupo so-
cietário que as Dernandantes 00 integram, contri-
buiu tendencialmente para o agravamento do custo
do financiamento do mesmo grupo societário;

ram;
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— As Demandantes OO partilhaxn os custos dos
financiamentos obtidos por uma das sociedades
holding do grupo que integram de que benefi-

10. Por carta datada de 11 de julho de 2012, a

Demandada CC desencadeou arbitragexn contra o
Concedente com o objectivo de, além do mais, ver
declarado (i) o incumprimento definitivo pelo Con-
cedente da obrigação de proceder ã reposição do
equilíbrio financeiro do Contrato de Concessão e,
subsidiariamente, (xi) a imp~bi l idade definitiva
de cumprimento das obrigações emergentes do
Contrato de Concessão, por motivos não imputá-
veis ã Concessionária e (íii) a resolução do Contrato
de Concessão;

11. Por despacho do Secretário de Estado das Fi-
nanças e do Secretário de Estado das Obras Púbhcas

de 17 de junho de 2013, com o n.' 7841-C/2013, o Es-
tado decidiu rescindir o Contrato de Concemão;

12. Em 31/12/2011, os contratos de cobertura de
cobertura de risco de taxa de juro celebrados pela
Demandada CC tinham um valor negativo poten-
cial d.e 79 042 179,007';

13. Os valores reclamados a Demandada CC
pelos Hedging Banks exn agosto de 2012 com base
na «early termination» dos contratos de cobertura
de risco de taxa de juro somavam 6 98 159 731,12.

Cumpre decidir.
A decisão objecto de impugnação por via da

presente ação foi proferida no âmbito de arbitra-
gexn que, embora realizada em Lisboa, deve consi-
derar-se internacional, por ter posto em jogo
interesses do comércio internacional, atendendo k
localização dos interesses de uma parte das empre-
sas (bancos financíadores) nela envolvidas. Por
isso, nos termos do art. 49.' da LAV (Lei n.' 63/
/2011), são-lhe aplicáveis as disposições desta lei re-
lativas a arbitragexn interna.

¹o obstante essa natureza (internacional) da
arbitragem, Qui, necessariamente, do antecedente-
mente relatado que o litígio que lhe foi submetido
tinha uma conexão substancial quase total — não
meramente intensa — com o território nacional,
onde a mesma foi localizada. As recorrentes visa-
ram a anulação do acórdão proferido no âmbito

dessa arbitragem, invocando, para estribar essa sua

pretensão: i) a falta de fundamentação da decisão;
ii) e a viola@o pela mesma da ordem pública do
Estado Português, por ofender os diversos princí-
pios arrolados.

Como se verí6ca pela leitura das condusões de-
limitadoras do objecto do recurso, a pretensão das
recorrentes circunscreve-se, agora, apenas ao se-
gundo desses fundamentos cujo preendumento as
mesmas se propuseram dexnonstrar com o puta-
tivo atropelo dos princípios da boa-fé, da propor-
cionalidade, da autonomia da vontade e da liber-
dade de iniciativa económica e de estabelecimento.

Perante os termos da pretensão anulatória, que
constitui o objecto deste recurso de revista, cons-
tata-se que, realxnente, o art. 46.; n.'3, alínea b), íi),
da LAV, estatui que a sentença arbitrai pode ser
anulada se o tribunal estadual competente verificar
que o conteudo da sentença ofende os princípios da
ordem púbhca internacional do Estado português.

0 princípio da autonomia privada reconduz-se
a urna permissão genérica de conduta a todos os
sujeitos da ordem jurídica, possibilitando-lhes es-
tabelecer os efeitos jurídicos que se irão repercutir
na sua esfera jurídica, através da liberdade de ce-
lebra@o do contrato e de 6xação de conteúdo do
mesmo. Poréxn, a constatação de ter havido uxn
abuso ou um aproveitamento excessivo da autono-

mia privada implica o reconhecimento de que o
contrato não assentou nuxna igualdade jurídico-
-económica, ou seja, a6nal, em tal autonomia, o que
conduz a contenção da liberdade contratual, me-
diante a intervençao do Estado, no interesse colec-
tivo, munido dos coxnandos resultantes, tanto da
falada cláusula da "ordem pubhca", como dos da

Ora, a constatação de a arbitragem, em si mes-
ma, ter como corolário o princípio da autonomia
privada — que rege as relações dos particulares
entre si, fundadas na sua igualdade jurídica e na
sua autodeterxninação — não colide com a aplicação
de tal cláusula ao resultado de uma decisão arbitrai
com que se tenha pretendido solucionar um litígio
emergente de uma situação da vida real, porquanto
a reserva por ela imposta visa, precisamente,, esta-
belecer limites a essa autonomia face a outros prin-
cípios ou valores que o ordenamento quer preser-

var. Com efeito, a ordem pública é um elemento li-
mitador da liberdade das partes em contratar.

Deparamos, pois, com uxna cláusula geral cuja
actuação, ã partida, não pode ser am.dada apenas

por estar em causa a "confirmação" de urna deci-
são com origem na autonoxnia privada, tanto
quanto ao seu desencadeamento como ao xneca-
nismo nela usado para solucionar o litígio que lhe
foi submetido,

Com efeito, uma interpretação que fosse ao
ponto de, quaisquer que fossem os particulares con-
tomos dum caso em apreciado, considerar vedada
a intervenção da reserva da ordem pública interna-
cional exn <viaç,'ão ao resultado da aplica+o do con-
tratualmente estipulado pelas partes no âmbito da
respectiva autonomia conduzir-nos-ia, na prática,
não apenas k proscrição da citada norma — porque
a xnesma, evidentexnente, só se justifica para limitar,
precisamente, a autonomia privada diante de ou-
tros princípios ou valores que o ordenamento jurí-
dico quer preservar — como ã eventual afronta de

princípios e valores fundamentais plasmados na
nossa Constituição, de cujo primado já decorre a in-
formação e a conformação de tal reserva.

Trata-se, portanto, de uxn conceito indetermi-
nado, que, como os dexnais, em qualquer ordexn ju-
rídica, terá de ser concretizado pelo juiz no mo-
m ento da sua aplicação, tomando em conta as cir-

cunstâncias particulares do caso concreto.
Estão profusamente exibidos nestes autos, no-

meadamente na decisão recorrida, os múltiplos
contributos, abstractamente, oferecidos pela juris-
prudência e pela doutrina na difícil tentativa de
atenuar a vaguidade e a fluidez do conceito da
"ordexn pública internacional". ¹o se justificando
a inútil reprodução desses contributos, salientare-
mos apenas alguns dos pontos desse texna com
mais estreita pertinência ao caso concreto, com a
consciência de que se procura, não uma definição
mas, sim, o estabelecimento, com valor aproxima-
tivo, de critérios de orientado.

Contudo, pensamos não poder ser dispensada
a refexência asrecomendaçõesda Associação de Di-
reito Internacional (ILA), para a atenção dos tribu-
nais estaduais, a ~ d e facilitar a consistência e
previsibilidade na interpretaç.'ão e aplicação da

ordem púbhca, por reconhecer a importância da f 1-

nalidade na arbitragem, mas taxnbéxn o papel da
ordem pública na defesa de princípios fundamen-
tais. De entre tais recomendações, destacamos as
seguintes:

— A finalidade das dedsões obtidas no âmbito
da arbitragem coxnercial internacional deve ser res-
peitada excepto em circunstâncias excepcionais,
que podexn advir, em particular, de o reconheci-
mento ou a execução da sentença arbitrai interna-
cional ser contra a ordem publica internacional (1,
a eb).

— A expressão "ordexn pública internacional" é
usada nas recomendações para designar o conjunto
de princípios e regras reconhecidas por um estado,
que, pela sua natureza, pode impedir o reconheci-
mento ou a execução de uma sentença arbitrai pro-
ferida no âmbito da arbitragem comercial inter-
nacional, quando o reconhecimento ou a execução

da referida sentença implique a sua violação por
conta do procedimento nos termos do qual ele foi
processado (ordem publica processual internacio-
nal) ou de seu conteúdo (ordem pública substan-
cial internacional) (1, c).

— A ordexn pública internacional de qualquer es-
tado inclui: (i) os princípios fixndamentais, relativos
i justiça ou moral, que o Estado deseja proteger
xnesmo quando ele não está directamente em
causa; (íi) regras concebidas para servir os interes-
ses políticos, sociais oix econóxnxcos essenciais do
estado, sendo estas conhecidas como "lois de po-
hm" ou "regras de ordexn púbhca" (1, d).

— Um exemplo de um princípio fundamental
substantivo é a proibição de abuso de direito (1, e).

— A fim de determinar se uxn princípio que faça
parte do seu sistema jurídico deve ser considerado
suficientemente fundaxnental para justificar a re-
cusa do reconhecíxnento de uma sentença, o tribu-
nal deve levar exn conta, por um lado, o carácter
internacional do caso e sua conexão com o sistema
jurídico do foro e, por outro lado, a existência ou
não de um consenso entre a comuxudade interna-

cional no que se refere o princípio em questão (con-
venções internacionais podem ev idenciar a
existência de tal consenso) (2, b).

— 0 tribxmal só deve recusar o reconhecixnento

boa-fé e dos "bons costumes".
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de uma sentença que poria em prática uma solução
proibida por uma regra de ordexn pública, for-
mando parte do seu próprio sistexna jurídico quan-
do: íi) o escopo da referida regra se destina a
abranger a situação exn apreço; e (ii) o reconheci-
mento da sentença manifestaxnente perturbaria es-
senciais interesses políticos, sociais ou económicos,
protegidos pela regra (3, b).

— Quando a violação de uma regra de ordem

publica do foro não poder ser verificada através da
mera revisão da sentença, só se tornando aparente
após um exame minucioso dos factos do caso, o tri-
bunal deve ser autorizado a realizar tal reavaliação
dos factos (3, c).

Exn termos muito genéricos, o conceito da
ordem pública internacional caracteriza-se pela sua
já referida imprecisão, pelo cariz nacional das suas
exigências — que variam de estado para estado, se-

gundo os conceitos dominantes em cada um deles
—, pela excepcionalidade — por ser um lixnite a uxna
decisão arbitrai putativamente estribada no princí-
pio da autonomia privada —, pela flutuação e pela
actualidade — intervém em função das concepções
dominantes no tempo do julgamento, no país onde
a questão se põe — e pehi relatividade — intervém
em função das circunstâncias do caso concreto e,
particularmente, da intensidade dos laços entre a
relação jurídica em causa e o Estado português.

Realçaremos a ixnportância deste último vector,
também reconhecida nas citadas recomendações
da ILA (2-1), com o apoio do pensamento de Bap-

«Da função assinalada A o.p. podemos já concluir

que ela se flecte ã curvatura concreta da situação, que
leva em si uma medida que varia confoxme as cir-
cunstâncias concretas do caso.

Ora, segundo a doutrina dominante, a dita ex-
cepção ou reserva vê-se desde logo balizada na sua
intervenção pelo facto de o juiz a não poder fazer
valer senão "quando uma ligação estadual de inten-
sidade 'prunária' torne efectiva a dissonância entre
a lex fori e a lei estrangeira" (Gutzwiller). 0 caso
deveria apresentar uma ligação suficientemente es-
treita com a ordem do foro para que se justificasse
a intervenção da ordem pública. É este tambéxn um
dos importantes ensinamentos de Kahn. A existên-

cia de uma conexão com o Estado local ("Binnenbt.
ziehung", "Inlandsbeziehung') impoxtaria de ma-
neira decisiva para a intervenção da ordem pública.

Este ponto de vista merece ser acolhido, em
princípio. Como afirxna Niederer, a questão da exi-
gência ou não exigência de urna conexão do caso
com a lei do foro depende em última análise de se
identificar o objecto tutelado pela ordem pública,
os princípios e ideais da própria ordexn jurídica,
coxn o conceito de uma justiça absoluta em si ou
coxn o conceito de uma justiça apenas relativa. Par-
tindo do único suposto razoável "de que nenhuxn
humano sentimento jurídico, por mais perfeito que
seja, pode valer como expressão da justiça divina
absoluta" (Niederer), de que, portanto, esse senti-
mento jurídico depende do tempo, lugar e outras
circunstâncias; deverá afirmar-se a exigência de
uma ligação da hipótese a ordem jurídica do foro
como pressuposto da intervenção da o. p.

Coin efeito, é somente então, dada essa conexão
com a ler fori, seja ela qual for (nacionalidade ou
domicílio/de uma das partes, etc.), que o caso virá
a ter impacto no ordenamento da ler +ri, enquanto,
ordem jurídica efectiva (...); ganhando, assim,
aquela divergência entre a lezpri e a lei estrangeira
relevância decisiva, em virtude de se poder vir a
criar uma situação jurídica que, como corpo estra-
nho e inassimilável, ficaria a "poluir" o dito orde-
namento do foro.

Por outro lado, reconhecida a relatividade do
conceito de justiça, já estará certo exigir do juiz que
renuncie ao seu próprio sentimento jurídico, local
e temporalmente condicionado, sempre que a hi-
pótese não apresente qualquer relação coxn as cir-
cunstâncias de lugar e de tempo nas quais e das
quais nasceu, afinal, tal conceito de justiça.».

Como se vê, o conceito indeterminado, caracte-
rizado como noção funcional, opera, simplesmente,
ao nível do caso concreto — e em função dos seus

particularismos — e a sua actuação posifiva sobre o
resultado obtido pela decisão arbitrai não com-
porta qualquer juízo sobre a adequação da aplica-
ção nela feita do direito tido por aplicável: a acção
pxedusiva da ordem pública internacional incide
unicamente sobre os efeitos jurídicos que, para o
caso, defluem da decisão.

Depois, não se confunde com revisão o controlo
que o juiz tem de fazer para aquilatar da ofensa da
ordem pública internacional do Estado do foro: o
juiz, ao apreciar a sentença arbitrai exn questão, não
julga novamente o htígio decidido pelo tribunal ar-
bitrai para verificar se chegaria ao mesmo resultado
a que este chegou, apenas deve verificar se tal sen-
ten~ pelo resultado a que conduz, ofende algum
princípio considerado como essencial pela ordem
jurídica do foro: «O tribunal estadual que anule a
sentença arbitrai não pode conhecer do xnérito da
questão ou questões por aquela decididas», como
estatui o art. 46.; n. 9, da LAV, pelo que, a apreda-
ção de uma alegada violação de ordem pública in-
ternacional, não podendo envolver um reexaxne do
mérito da decisão, deve limitar-se, numa avaliação
prima facie, aos casos de aparente ou xnanifesta con-
tradição com os princípios que integram essa
ordem, ponderando a situação que a decisão esta-

belece e não os fundamentos em que esta assenta.
Ainda assim, convém esdarecer que, tratando-se

de se verificar se o resultado da decisão é manifesta-
xnente incompatível com os princí~cx da ordem pú-
blica internacional do Estado, poderá não bastar a
análise do dispositivo da sentença, por este ser, em
geral, neutro, se desligado da vistoria ao raciocínio
até ele percorrido pelo Tribunal. Tendo a aludida
contrariedade natureza, necessariamente, substan-
cial, não se alcança a sua constatação sexn que tal
exame passe também pelo raciocínio trilhado até ao
dispositivo da sentença — o que, evidentemente, não
se identifica com um novo julgamento do litígio, ou
um reexame dos respectivos fundamentos de facto
e de direito. É o que, afinal, também sugere a ILA,
como acima se viu (recomendação 3-c).

Por fim, está pacificamente adquirido que a
cláusula geral da ordem pública internacional vei-
cula princípios e normas fundamentais em que se
baseia a ordem jurídica, económica, social e ética
da comunidade (do foro), fazendo actuar os valores
aos mesmos imanentes de modo a impedir a con-
sagração de urna determinada decisão arbitrai.

Contudo, não sendo possível determinar, a
priori, o conteúdo dessa cláusula, manifestam-se al-
gumas nuances na formulação do conjunto de re-

gras que a delimitam, assim como em relação k

!

interpretação sobre o grau de contrariedade do que

resultaria da "ratificação" da decisão arbitrai a
ordem pública internacional do Estado impetrado,
até porque, como se disse, só perante as concretas
circunstâncias do caso se poderá aferir a intolera-
bilidade da violação de um determinado princí-
pio ou norma fundamental. E, reahnente, tratando-
-se de um conceito abstracto, a avaliação a incidir
sobre tais princípios e normas fundamentais deve
centrar-se mais na sensibihdade axiológica do que
na tentativa da sua evidenciação positiva.

De todo o modo, é latamente consensual a ideia
de que o conteúdo dessa cláusula é enformado

pelos princípios estruturantes da ordem jurídica,
como são, desde logo, os que pela sua relevância,

integrem a constituição em sentido material, pois
são as normas e princípios constitueionai, sobre-
tudo, os que tutelam direitos fundamentais, que não
so informaxn xnas também conformam a ordem pú-
blica internacionaL a Constituição reflecte os valores
mais importantes que conformam o plano estrutural
ou a ordem jurídica fundamental de uma comuni-
dade nacional, pelo que é nas noxxnas de hierarquia
constitucional que repousa a ordem pública inter-
nacional do Estado, corno já anotámos supra.

0 mesxno sucede, entre nós, com os princípios
fundamentais de Direito da União Europeia. E são,
ainda, referenciados como integrando a ordem pú-
blica internacional de cada Estado, princípios fun-
damentais como os da boa-fé, dos bons costumes,

da proibição do abuso de direito, da proporciona-
lidade, da proibição de medidas discriminatórias
ou espoliadoras, da proibição de indemnizações

pumtivas em matéria cível e os princípios e regras
basilares do direito da concorrência, tanto de fonte
comunitária quanto de fonte nacionaL Porém, dado
possuírem um conteúdo normativo amplo ou in-
determinado — ainda que mais nuns casos do que

noutros —, a invocação da sua violação, como fun-
damento da anulação de sentença arbitrai, terá de
ser sujeito a acentuadas restrições.

E é esse o sentido intexpretativo que, de um
modo ou outro, vinha e vem sendo apontado, em

geral, pela jurisprudênda e pela doutrina. Para
aléxn dos que já foram sendo referenciados, veja-
xnos alguns outros exemplos:

tista Machado.
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Baptista Machado: «resultado intolerável [tra-
duzido, no plano psicológico, por uma reacção for-
temente desaprovadoxa do seu espírito de jurista,
forinado no estudo do direito interno], "quer do
ponto de vista do comum sentimento ético-jurídico
('bons costumes'), quer do ponto de vista dos prin-
cípios fundamentais do direito português: algo de
inconciliável com as concepções jurídicas que ali-
cerçam o sistema" [cfr. Ferrer Correia, Anteprojecto
de 195'1, nota ao art. 34.' («Boletim do Min. da Jus-
tiça», n.' 24)]».

Perrer Correia: «(...) produziria um resultado
absolutamente intolerável para o sentimento ético-
-jurídico do~ te, ou lesaria gravemente inte~
ses de primeira grandeza da comunidade local»;
«(...) um resultado intolerável».

Oliveira Ascensão: [princípio que] «aos olhos da
comunidade nacional será considerado coxno es-
sencial para a vida colectiva (...) valorações econó-
micas, sociais e políticas de que a sociedade não
pode prescindir, xnas operando em cada caso con-
creto para afastar os resultados chocantes eventual-
mente advenientes da aplicação da lei estrangeira».

Robin de Andrade: «(...) se essa violação fox pa-
tente, ou aparente, na própria sentença».

As linhas orientadoras coxn que nos baHzaxnos,
sinopticamente expostas, permitem agora afirmar
que a sentença arbitrai, que constitui o objecto desta
acção, não conduz a um resultado manifestamente
incoxnpatível com a ordem pública internacional do
Estado português, pelo que deve ser recusado o pe-
dido da sua anulação, razão pela qual deve ser con-
firxnada a decisão recorrida. Concretizando:

Corno se disse, não se cuida aqui de especular
sobre uma hipotética divergência entre as regras de
direito que foram utilizadas na dedsão arbitrai e as
que seriam aplicadas pelos tribunais estaduais ou
de aquilatar da adequação da fundamentação de
facto ou de direito por estes usada na concretização
das estatuídas consequências do (declarado) in-
cumprimento pelas AA da obrigação de aportação
de fundos próprios — através da realização de pres-
tações acessorias —, não obstante o colapso do pro-
jecto (construção) em causa, nem, também, de
aferir da bondade do entendixnento expresso na

questionada decisão de que, tendo em conta o fim

e o papel de cada uxna das parceiras na economia

do contrato, a solução nela definida procurou o
equilíbri das prestações ou a justiça contratual e
corresponderia ao que as contraentes teriam esti-
pulado, a luz dos ditames da boa-fé, se tivessem
previsto e regulado a hipótese de fracasso de tal
projecto.

C indiferente o direito aphcado ao fundo da causa
na sentença em questão, já que se trata apenas de
saber se o respectivo resultado afronta, pelo seu con-
teudo, princípios estruturantes da nossa ordem jurí-
dica, a ponto de esta não poder tolerar que ela
constitua solução válida e vinculativa para o litígio
sobre que versou.

E, por idênticas razões, também não cabe nesta
averiguação o mérito da avaliação feita pela maioria
dos árbitros quanto ao equilíbrio dos interesses em
jogo perante a substancial disparidade das contri-
buições para o projecto esperadas, por uxn lado, das
AA — empresárias, investidoras e promotoras do
projecto (construção) — e, por outro, das RR (bancos)
— que, sendo, essencialinente, mutuantes ou finan-
ciadoras, não controlavam a construção, onde o
projecto colapsou. Realmente, visitando o raciocínio
percorrido nessa decisão, constata-se que nela se
chegou ao enunciado desfecho condenatório com

considerandos da seguinte ordem (síc) :
«(...) É certo que todas essas contribuições pre-

tendiam concorrer para o êxito do Projecto, mas
não é menos certo que:

— As Demandantes desempenhavam, no essen-
cial, o papel de empresárias-investidoras, inves-
tindo capitais cuja rexnuneração estava indexada ao
grau de êxito do Projecto;

— Os Demandados Bancos desempenhavam, no

essencial, o papel de mutuantes, investindo capi-
tais cuja remuneração não estava indexada ao grau
de êxito do Projecto;

0 facto de, no ticot fxnance geral e no caso con-
creto, os financiadores confiarem em que o projecto
gera(ria) os meios 6nanceixos necessários ao reem-

essencial da natureza de mútuos, até porque, no
ticot finance geral e no caso concreto, os financia-
dores não renuncia(ra)m totalmente ao "recurso"
sobre o património dos promotores;

A ligação contratualmente estabelecida entre as
contribuições das Demandantes e as dos Demanda-
dos Bancos não respeitava ao risco. Na esfera do

risco (incluindo proveito potencial) não havia igual-
dade, mas a diversidade que ficou assinalada.».

«(...) do conjunto de contratos em causa não re-
sulta que as Demandantes, por um lado, e os De-
mandados Bancos, por outro, fossem parceiros em
igualdade de condições (rectius, com o mesmo tipo
e qualidade de risco e retorno esperado), pois a na-
tuxeza da suas contribuições era diversa — âs das
Demandantes estavam associados riscos e proveitos
de certo tipo e âs dos Demandados Bancos estavam

associados riscos e proveitos de tipo diverso. Na es-
fera do risco (e taxnbém do proveito potencial) não
havia igualdade, mas a diversidade que ficou assi-
nalada (cabendo âs Demandantes, no essencial, o
papel de empresárias-investidoras e aos Deinanda-
dos Bancos, no essencial, o papel de mutuantes)».

Ora, so com urna avaliação que nos recondu-
zisse a um remate radicalmente diferente poderia
fazer sentido admitir a ponderação da assacada in-
compatibilidade do dispositivo da decisão, cuja
anulação se pretenderia, com a ordem pública in-
ternacional do Estado português. Não devendo ser
controlada a exactidão das apreciações de facto ou
de direito inerentes a esse raciocínio ou o eventual
erro que possa ter afectado a avaliação exn que se
ancorou a decisão, não se vislumbra corno se confi-
guraria o alegado atropelo manifesto dos princípios
da boa-fé, da proporcionalidade, da autonomia da

vontade e da liberdade de iniciativa económica e de
es4kelecimento, invocados pelas recorrentes.

Com tal pressuposto, o efeito jurídico que a
aplicação de tal raciocínio produziu não é incom-
patível — muito menos, xnanifestamente — com os
postulados basilares da ordem pública internacio-
nal do Estado português, quaisquer que sejaxn as
luzes ou os termos usados para preencher tal con-
ceito indeterminado.

Relembre-se: está em causa a condenação das
AA a pagar â CC, a título de prestações acessorias,
as quantias de 6 25 319 314,41 e 6 468 876,19, cor-
respondentes â diferença entre o valor que já ha-
viam pago a tal título e o valor máximo que esta-
vam obrigadas a pagar, no contexto da concessão

do Túnel do ... e na sequência na frustração de tal
projecto.

Trata-se de montantes que não colidem estron-
dosamente com os nossos bons costumes, pois atin-

gem uma ordem de grandeza que não pode ser
considerada absolutamente desproporcionada aos
riscos inerentes a obtenção dos compreensíveis pro-
veitos que as AA poderiam esperar do investimento
a que, consciente e deliberadamente, se dedicaraxn,
no exercício da sua própria autonomia privada e da

liberdade de iniciativa económica, coxn a decorrente
liberdade de regexexn livremente a organização exn
que assentavaxn as empxesas por elas constituídas
para a livre prossecução das suas atividades.

No caso, atendendo âs descritas circunstâncias,
não é "gritante" nem "salta aos olhos" — como se pre-
ferir — que tais inontantes são opressivamente des-
mesurados ou exagerados, com frontal desrespeito

por um dos mais basilares princípios estruturantes
da nossa comunidade juridicamente organizada, o
da proporcionalidade (ou da proibição do excesso),
que também abarca os princípios ou ideias da con-
formidade ou adequação de meios e da necessidade.

0 que tambéxn significa que a decisão criticada
pelas recorrentes — cujo raciocínio nos hmitámos a
percorrer — não gera qualquer inquietação nem a
solução nela assuxnida se pode encarar como sendo

desequilibrada e injusta a uxn ponto que a torne in-
conciliável «com superiores ditames de justiça ma-
terial, com o princípio da boa-fé (art. 762.; n.' 2),
designadamente» e, por isso, não acomodável na
nossa ordem jurídica.

Na nossa perspectiva, atendendo, apenas, a so-
lução adoptada — sem cuidar da sua adequação ao
direito que teve por aplicável —, consideramos, pois,
já suficientemente assente que, não sendo patente,
certo e efectivo qualquer atropelo grosseiro do sen-
timento ético-jurídico dominante e de interesses de
primeira grandeza da nossa comunidade, a questio-
nada sentença arbitrai não conduziu a um resultado
chocante, intolerável e inassimilável pela ordem pú-
blica internacional do Estado português.

Tudo visto e coxn a fundamentação exposta, o
recurso ixnprocede.

síntese conciusiva.
1 — Aos termos da acção de anula@o de acórdão

bolso dos seus créditos nao retlra a tais cxédlfos 0
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este ser, exn geral, neutro, se desligado da vistoria
ao raciocínio até ele percorrido pelo tribunaL

5 — Mesxno que nâo seja possível deterxninar, a
priori, o conteúdo da cláusula geral da ordem pú-
blica internacional, é latamente consensual a ideia
de que o mesxno é enformado pelos princípios es-
truturantes da ordem jurídica, como são, desde
logo, os que, pela sua relevância, integram a Cons-
titui+o em sentido material, pois são as normas e
princípios constitucionais, sobretudo os que tute-
lam direitos fundamentais, que não só enformam
como também conformam a ordem pública inter-
nacional do Estado, o mesmo sucedendo com os

princípios fundamentais do Direito da União Eu-
ropeia e ainda coxn os princípios fundamentais nos
quais se incluem os da boa-fé, dos bons costumes,
da proibiqão do abuso de direito, da proporciona-
l idade, da proibiqão de xnedidas discriminatóri
ou espoliadoras, da proibi@o de indemnizat;ões
punitivas exn matéria cível e os princípios e regras
basilares do direito da concorrência, tanto de fonte
comunitária, quanto de fonte nacional.

6 — Considexando, porém, que os aludidos

princípios possuem um conteúdo norxnativo am-
plo ou indeterminado, a invocaqão da sua viola-
t„ão, como fundamento da anulaqão de sentent;a
arbitrai, terá de ser sujeito a acentuadas restriyms
e daí que a contrariedade â ordexn pública inter-
nacional do Estado português, a que alude o art.
46.; n.' 1, e n.' 3, alínea b), ii), da LAV, pressupo-
nha que essa decisão conduza a um resultado in-
tolerável e inassixnilável pela nossa comunidade,
por constituir uxn patente, certo e efectivo atropelo
grosseiro do sentimento ético-jurídico doxninante
e de interesses de prixneira grandeza ou princípios
estruturantes da nossa ordem jurídica.

Anot ão

Pretende tratar-se apenas uma questão a propó-
sito deste aresta: o conceito de ordem publicainterna-
cional enquanto fundamento de anula~o de uma
sentent„a arbitrai projerida em Portugal e subxnetida
ao direito português. Assim, não se apreciará o juízo
do STJ quanto a xnolapio da ordem pública interna-
cional mas o concexto de ordem pública adoptado
pelo Tribunal, que tem gerado inquietações na dou-
trina (').

proferido no âmbito de arbitragem que, embora rea-
lizada em Portugal, deva considerar-se internacional,
por ter posto em jogo int~ do c o mércio interna-
cional, são aplicáveis as disposiqões da LAV (Lei n.
63/2011) relativas â arbitragexn interna, podendo tal
dedsâo ser anulada se o tribunal estadual competente
verificar que o seu conteíído ofende os princípios da
ordem pública internacional do Estado português.

2 — A ordem pública internacional tem como ca-
racterísticas: (i) a ixnprecisão; (ii) o cariz nacional das
suas exigências (que variam de Estado para Estado,
segundo os conceitos dominantes em cada um
deles); (iii) a excepcíonalidade (por ser uxn limite ao
reconhecimento de uma decisão arbitrai putativa-
mente estribada no princípio da autonomia privada);
(iv) a flutuatrão e a actualidade (intervém em fungo
das concepções dominantes no tempo do julga-
mento, no país onde a questão se põe); e (v) a relati-
vidade (intervém em função das circunstâncias do
caso concreto e, particularmente, da intensidade dos
lagos entre a rela~o jurídica em causa e o Estado
português).

3 — Trata-se, assim, de um conceito indeterxni-
nado que, como os demais, exn qualquer ordexn ju-
rídica, terá de ser concretizado pelo juiz no mo-
mento da sua aplicat„ão, toxnando exn conta as cir-
cunstâncias particulares do caso concreto; porém, a
sua actuat;ão positiva sobre o resultado obtido pela
decisão arbitrai não comporta qualquer juízo sobre
a adequagão da aplícaqão nela feita do direito tido
por aplicável: a ac@o preciusiva da ordem publica
internacional incide unicaxnente sobre os efeitos ju-
rídicos que, para o caso, deQuem da dedsão.

4-0 controlo que o juiz texn de fazer para aqui-
latar da ofensa da ordem pública internacional do
Estado não se confunde com revisão: o juiz não

julga novaxnente o litígio decidido pelo tribunal ar-
bitrai para verihcar se chegaria ao mesmo resul-
tado a que este chegou, apenas deve verificar se a
sentent;a, pelo resultado a que conduz, ofende al-
gum princípio considerado corno essencial pela
ordem jurídica do foro; ainda assim, quando o con-

e manifestaxnente incompatível com os princípios
da ordem púbhca internacional do Estado, poderá
não bastar a análise do dispositivo da sentença por

trolo se deshna a verificar se o resultado da decisão Lisboa, 26 de Setembro de 2017.
Alexandre Reis (Relator) — Lixna Gonçalves — Ca-

bral Tavares

Decisão
Pelo exposto, acorda-se em negax a revista e

confirmar o acórdão recorrido.
Custas pelas recorrentes.

(') Corno se verá, o Tribunal utdizou o conceito de ordem pú-
blica irr~ onu l (OPI) oriundo do direito de cort6itos, en-
quanto controlo de tolerabilidade do resultado da aplica+o dos
critérios artoptados pelos árbitros, irtvocaqío que é bastante rara
no domínio dos direitos patrlmoniais (cfr. Dkttto MouttA Vt-
cxtrrtt, Uu Resporrsutritittrrrte Prtl-Gmtrntual em Direito Internnctortet
Privado, Coimbra, A inedina, 2001, p. 682, "Impugnadoda Sen-
text~ Arbitrai e Ordem Pública", in Estudos errt Homenngen u Mi-
guel Galeão Teles, vol. 8, Jorge Miranda et at., Coimbra,
Almedirta, 2012, pp. 327-338, p, 332).

P) Isto é, o critério de aplicabilidade da LAV é o da sede da
arbttragert (art 61.'), adoptando o mesrrto juíxct da Lei-Modelo
da UNcITRAL (art. 6.'-) — Rxix MottitA Ruas, "0 novo direito
português da arbitragem", in Boletim drt Fuculrtude de Direito da
Uttrversidade de Coimbra, vol. 90, Tomo 2, 2014, pp. 567412, p.
570. A consagra+o deste modelo estará relacionada com a artl-
culaPo com os tribunais estaduais "no exerdcto de certasfunpvs
de assistência e controlo no ri ttudro drt arbitragerrr" (idem, "A arbitra-
gem in&maclonal no novo direito português da arbitragern",
in Bolcem du Fuculdmte de E&eito du Urtmersidade de Coimbra, vol.
88, Torno II, 2012, pp. 5~ , p. 587), sendo certo que o con-
ceito de sede envolve o primado da autonomia das partes, ruto
mrtstituindo critério geogrifico que desatenda a vontade dos
contraentes (p. 588). Para ttma artGise da Lei-Modelo, vide
tsiAtttA ÂxcxxA Bsbixa SoAttxs/Rtit MotntA Ibwos, "Arbitragem
comercial internacional — Anilise tia Lei-Modelo da CNUDCI
de 1985", in Docurtrerttrtpuo e Direrto Cmnpurrtdo, n.e 21, 1985, pp.

P) São irtternaclon~s as arbitragens que põem "etn jogo os
irt t~ do comh'cio internacional". Trata-se de um conceito subs-
tantitto de intemacionalidade, que se afasta de uma verltlcaqão

1. Ordem Pública Internacional em arbitra-
gens domésticas ou internacionais submetidas i
lei portuguesa

A lei da arbitragem voluntária (LAV) determina
a sua aplicarão a todas as arbitragens com sede exn
Portugal (') — quer domésticas, quer internacionais
(art. 49.') (').

formal dos eiemerttos de estraneidade. Ainda assim, náo 0 ne-
cessariarrtente mais permissivo do que o parâmetro formal, pois
adverte MotiitA %untos que a Lei-Modelo (que adopta o tradi-
clortal critério dos elementos de estratteidade) aceita a intema-
cionalidade cte uma arbitragem pelo "simplesfacto de as ptrrtes
teretn acordado expressnmetrte ern que o objecto dn convenção de arbi-
tragem upreserttrrvrt lupas com mais de rtm pats" ("A arbitragem in-
ternaciortal no novo direito português da arbitragerrt", cit., p.
590). Tal não obsta a tée que a dotttrlna se lhe retira como ttxrta
"noção mnpla de arbitragem internacional" — AxtMwoo Rmatto Mzw-
Dm, "A nova lei de ttrbitragem voluntária e as tonruts de impug-
naqão elas decisões arbitrais (algumas notas)", in Estudos em
Homenagem ao Prof. José Lebre de Freitas, vol. 8, Rui Pinto Duarte
et al., Coimbra, Colrrtbra Editora, 2013, pp. 703-757, p. 712.

Sobre os vários parhrtetros de apreciado da internadona-
lidade, mde o que escrevemos no nosso ~ o Au tonomia con-
flittrrd na hipoteca e rePrgo da cooperadointernacional: rettreendo
otrstdcutos uo ntercrtdo europeu de gurttntias irrtobaiárias, Lisboa, Li-
vros Horizonte, 2017, pp. 593 e segs.

(4) C&. A>rr&t o Ftxtxtxxt Cueert, Lipíes de lXreito tnternuciortrrt
Privado, Coimbra, Almedina, 2000, p. 405; Jorro B~w MA-
CttAXta,Leões de Direito Irtte~ l Priw do, Coimbra, Almedirta,
1999, p. 256; Rux MottttA Amos, "L'orttte public intematiortal en
droit portugais", in Holetim da Faculdade de Direito da Unrnersidade
de Cormbru, vol. 74, 1998, pp. 45-62, p. 46; Imita. ob M acAmkes
Cou.Ago, Direito Internacional Privado — Ligas, vol. II, Lisboa, As-
sociaqão Acadttmlca da Faculdade de Direito, 1958, p. 328; Lvfs
ot'. LtssA Pwwttttto, Direito Interrtecionu/ Privado, vol. I, 3.' ed.,
Coimbra, Ahnedina, 2014, p. 659; He.es' MarA, "A ordem ptr-
blica interrtacional e as (novas) relações famiUares intemacio-
nals", ln Estudos ertt Homenagetrt ao Protessor Dautor Heirtnch ématrt
Horster, Coimbra, Alrnedina, 2012, pp. 261-284, p. 262; Atrr6wto
Pt.oito Pt na Mowmtto, "Da ordem pública no processo arbi-
trai", in Estudos em Homenagem ao Prof. josé Lebre de Freitas, vol.
H, Rui Pinto Duarte et aL, Coimbra, Coimbra Editora, 2013, pp.
589%73~ P 605l F~0 15 RIGAUx~ Droit PtrMic et droit Pnvé dans
tes retations interrtatiortales, Paris, Pedone, 1977, p. 199; Aoaum
Cttowc, '"rransrtational public poliey in dvil and cornrnercial
rnatters", in The Lnre Quurterty Reoiertt, voL 128, n.e 2, 2012, pp.
gs-lx3, p. 89; JAcou Es Mauttv, L'évichon de ta loi rtormalement cortt-
pétenk: t'ordre pubtic interrrntionul et tufrutrrte il lu toi, VaHadolid,
1952, p. 2X; Kúxrr LlpsfEIN, "The Hague Conventions on private
Ixtternational Law, Public Laser and Public pohcy", ln Ittfernta~

Nas arbitragens internacionais, é lícito âs partes
designar a lei aplicável ao fundo da causa (n.' 1 do
art. 52.'). E tendo sido aplicado direito estrangeiro,
a LAV prevê, corno fundamento de anula@o da sen-

ten~ arbitrai — acrescendo âs causas previstas no
art. 46.' —, a violaqão da ordem pública internacional
(art. 54.'), enquanto instituto clássico do direito in-
ternacional privado que provoca a evicção de lei ou
sentença estrangeiras quando conduzam a um re-

sultado xnanifestamente incoxnpatível com os prin-
cípios fundamentais da ordem jurídica nacional (4),

229-387.
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Em tal norma, a ordem pública internacional (OPI)
surge no seu campo de aplicação normal — quando
"haja sido aplicado direito não português" —, permi-
hndo um controlo ao resultado aplicativo do di-
reito estrangeiro (tal coxno sucede no art. 22.' do
Código Civil). Trata-se de uma opção legislativa
que se compreende: se a sentença arbitrai proferida
no estrangeiro tem como limite ao seu reconheci-
mento a violação da reserva da ordem púbBca in-

ternacional [subalínea ii) da alínea b) do art. 55.'],
"rufo se quis quefosse possível, através de uma sentença
proferida em Portugal, o que é negado a uma sentença

proferida no estrangeiro
*' (').

Todavia, na LAV, a ordem pubhca internacional
tem uxn âxnbito de aplicação alargado, sendo con-
vocada não apenas para a função que lhe é própria
— o afastamento de lei ou sentença estrangeiras, por
conduzir a resultado incomportável do ponto de
vista dos princípios íundaxnentais da ordem jurí-
dica — mas para uma intervenção em situações pu-

ramente internas ('). 0 legislador convoca a noção

mos que a ordem publica infernacional é um instituto oriundo do
direito de conflitos, que traduz tradicionalmente um limite ã lei
ou sentença estrangeiras (Acárdão do STJ de 23/10/2014, proc.
1036/12.4YRLSB.S1), que o legislador determinou dever ser uti-
lizado (tainbém) em arbitragens puramente internas — porven-
tura procurando a equiparação entre sentenças arbitrais
internas e internacionais (que LttuA pxtittsttto já propunha na vi-
gência do direito anterior [" Apontamento sobre a impugna9ão
da decisão arbitrai", in Revista du Qrdem dos Advogados, Ano 67,
voL III, 2007, especialmente no capitulo I, alinea c)l.

(') Como é sabido, na LAV de 2011, o legislador estabeleceu,
como regra, a irrecorribilidade das sentenças arbitrais, sejam in-
ternas (n.'4 do art. 39.') ou internacionais (art 53.'), não se per-
mitindo, como princípio, que um segundo tribunal se pronuncie
sobre a correcta aplicação do direito (nacional ou estrangeiro).
Quer isto dizer que, numa arbitragem interna ou infernucionul
submetida ã lei portuguesa, se os árbitros violarem normas im-
perativas da lei nacional, nem por isso se poderá, em regra, re-
correr da decisão.

A regra da irrecorribilidade (que é uma disposição suplefiva)
constitui uma adesão ao modelo da Lei-Modelo da UNClTRAL
(Rui MouaA RAtisos, "0 novo direito português da arbitragem",
cit., p. 597), sendo usualmente justificada na "presuntode que
us partes, ao optarem pela arbitragem, quiseram ifue a decisão dos dr-
bilrosfosse final lde/1 nifiva) e rlue os fribunuis esfaduaisfossem afas-
tados" (Atm5Nro SAssrAto Cateto, A iinpugnatão du sentença
arbitrai, cif., p. 10).

Nas arbitragens internas, admite-se, no entanto, que as par-
tes convencionem a viabilidade de recurso para tritnmal estadual
(n.' 4 do art. 39.' da LAV), salvo se tiverem optado por submeter
o htigio a regras de equidade — cfr. MAtsust. Duuvaao oA FzADA,
"A Equidade (ou a justiça comcorado»)", in Revista da Ordem
dos Advogados, Ano 72, vol. I, 2012, pp. 109-145, p. 110. Nas arbi-
tragens internacionais, ao invés, apenas se admite que as partes
convencionem o recurso para outro tribunal arbitrai (art. 53.').

(') Cfr. Asrn5nno Fsttttez CotutsiA, Ligões de Direito internacio-
nal pnvudo, cif., p. 406; IsAsst. os MAcAuiãss Co~Co, Direito
internacional privado — Li pm, vol. II, cit., p. 32B; Luis os LisrA pi-
wttsrao, Direito internacional privado, vol. I, cit., p. 659; Dáwo
Moufta Vrmers, "Impugnação da Sentença Arbitrai e Ordem
Pública", cif., p. 336; MAtuA Hst.s@A Bttrro, "As novas regras

de ordem pública internacional como fundamento de
anulação de sentenças arbitrais (art. 46.'), sejam
elas internas ou internacionais: ainda que se não
possa recorrer da decisãoP), admite-se a anulaçao da
sentença arbitrai por ofensa da OPI do Estado por-
tuguês, independentemente das regras(jurídicas
ou de equidade) que hajam sido aplicadas.

A ordexn pública internacional afasta-se, assim,
da sua função clássica. se tradicionalmente é a re-
missão para uma lei estrangeira que leva consigo
uma ressalva de desaplicação na medida em que o
resultado venha a lesar um princípio ou valor in-
derrogável do ordenamento nacional (s), no con-

texto arbitrai prevê-se a intervenção judicial esta-
dual (para anulação da decisão) quando a efeitos
da sentença arbitrai colida com tais cânones, mesmo
em aplicaçao de lei portuguesa. Permitiu-se, assim, um
controlo do resultado: para anulação da decisão ar-
bitrai não basta que se tenham violado normas im-
perativas da lei portuguesa ou que se conclua que
a sentença haja tomado uma opção diferente da-
quela que o tribunal estadual adoptaria; é necessá-
rio que o resultado a que se tenha chegado, por
aplicação (porventura incorrecta) dos critérios de-
cisórios utilizados, se tenha por intolerável em face
dos princípios fundamentais do ordenamento jurí-
dico nacional (').

¹o será esta a sede própria para apreciar a
opção legislativa, que torna disponível a ordem ju-

sobre arbitragem internacional. Primeiras refíexões", in Estudos
em Hoinsnugein a Miguel Gulvão Teles, vol. 8, Jorge Miranda ef aL,
Coimbra, Almedina, 2012, pp. 27-49, p, 48; PAut. LAcAttos, "Pu-
blic Policy", in lnfernufional Encyclopedia of Cornparafive Luto, vol.
W Cap. 11, 1994, pp. 3-61, p. 3; Anrrówto SAtuoAto CAftAsfst.o, 0
Reconfieriinenfo e Execução ds Sentenças Arbitrais Estrungsiras,
Coimbra, Almedina, 2016, p. 204.

(') 0 por isso que a maioria da doutrina considera não haver,
no controlo de urna sentença por referência ã ordem púbHca in-
ternacional, um verdadeiro controlo de niérifo mas um controlo do
resultados não está em causa a correcta aplicação do direito ou a
regular apreciação dos factos, mas apenas a tolerabilidade dos
efeitos da decisão. Neste sentido, Rux Motnm RAtuos, "L'ordre
public international en droit portugais", cif., p. 48; IsAsa. os MA-
cAmkss Cot.iACo, Revisão das Sentenças Estrangeiras, Lisboa,
AAFDL, 1963, p. 37; DAato MousA Vtcewrs, "Competencia In-
ternacional y Reconocbniento de Sentencias Extranjeras en el
Derecho Autónomo Portugués", in Direito internacional privado
— Ensaios, vol. III, Coimbra, Aimedina, 2010, pp. 281-297, p. 294;
José Rostw oE AteoxtAns, "Anotado ao artigo 46.~, in Lei du Ar-
bifrugein Voluntária Anofudu, 2.s ed., Dário Moura Vicente, Coim-
bra, Ahnedina, 2015, pp. 120-128, p. 127; AwxOMo Pano Pífio
Motersitto, "Da ordem púbhca no processo arbitrai", cif., p. 667.

Todavia, o facto de o controlo se limitar ao resultado não im-
plica que se olhe somente ti parte dispositiva da decisão, por-
quanto o carácter chocante dos efeitos pode levar em conta os
fundamentos da decisão — Asrn5xro SAssrAxo CAaAsssu0, 0 Re-
con Jieciinenfo e Execução de Sentenças Arbitrais EWangsiras, cif., p.
211, A inipugnação da sentença arbitrai, cif., p. 99, e "A Sentença
Arbitrai Contrária ã Ordem Pública Perante a Nova LAV", in
Direito da Arbitragem — Ensaios, Coimbra, Almedina, 2017, pp.
l~ , p. 22; ABKN+ 0 CRISTAs/MARIANA FRANCA GDUYEIA, "A
violação de ordem pública como fundamento de anulação de
sentenças arbitrais", in Cadernos de Direi fo Privado, n.s 29, 2010,
pp. 41-56, p. 56. ~, isto mesmo se declara no aresto ora co-
mentado, tal como no Acórdão do STJ de 14/3/201/, proc.
103/13.1YRLSB,SI.

(") Com efeito, uma das tendências seguidas para fomentar
o recurso ã arbitragein é a limitação dos fundamentos de nuli-
dade das sentenCas arbitrais — cfr. MAaJA Msttcsues Atscewoz,
"La timdencia a favorecer el desarrollo dei arbitraje comerciai in-
temacional mediante el debilitamiento de ias normas internacio-
nalmente imperativas", in Boletín Mexicano de Derme Coinpurudo,
Ano XLVIII nueva serie, n.'139 (Janeiro/Abril), 2014, pp. 13-38,
p. 14, Aliás, a eventual viabilidade de controlo da ordem pública
interna era vista petaAssociadoPortuguesa de Arbitragem
como um desincentivo a este meio de solução de litígios, por
abrir a porta ao reexame de mérito das decisões arbitrais (Atrxó-
wto M~ Cott DKtao, Trafudo du Arbitragem, Coimbra, Alme-
dina, 2015, p. 443; Assumo CaisxAs/MAm,tsA FsAttCA GouvstA,
"A violação de ordem pública como fundamento de anulação de
sentençasarbitrais", cif., p. 53; Dá@io MouaA Vi~ "Im p ug-
na9ão da Sesitença Arbitrai e Ordem Pííblica", cit., p. 338).

(u) Igualmente críticos desta solu9ão são Díuuo MouuA Vi-
cswrs, hmpugnação da Sentença Arbitrai e Ordem Pííblica",
cif.p P 334i ANTAS SAStt Aio CAitASrsta, A inrpugnupfo da sen-
tença urbifral, cif., p. 85; Awróttto Mstrszss Coaostao, Trufudo da
Arbitragem, cit., p. 444 (que apelida de "solupro bizarra" e "sur-
reulisfa"); AwxOsao Psntto Pxtrro Motsrsmo, "Da ordein pública
no processo arbitrai", cif., p. 649; Rut P~ "Anu lação da De-
cisão Arbitrai — Taxatividade dos Fundamentos de Anulado",
in Análise de Jurisprudência sobre Arbifrugsin, Mariana Fran9a
Gouveia, Coimbra, Almedina, 2011, pp. 201-233, p. 225.

Em sentido contrário, porém, lembra LissA PWHHito que
esta opção legislativa promove uma equiparação entre o con-
trolo de sentenras arbitrais internas ou internacionais, razão
pela qual já propunha estasolutona vigência do direito ante-
rior — "Apontamento sobre a impugnayío da decisão arbitrai",
cif., especialmente no capítulo I, alínea c), e "Direito aplicável
ao mérito da causa na arbitragem internacional", in Revisto da
Ordain dos Advogados, Ano 63, 2003, capítulo Ill.

(") Cfr. RtJf MouttA RAiiros, "L'ordre public internationaí en
droit portugais", cif„p. 46; e Jorro BArrtsrA MAcftAoo, Ligões de
Direito Internacional privado, cit., p. 254.

rídica nacional por escolha das partes e decisão dos
árbitros, em situações puramente internas, xnesmo
no que tange ks suas normas ixnperativas. Temos
as xnais sérias reservas quanto ã sua bondade: por-
ventura coxn o objectivo de posicionar Portugal
como praça favorável ã arbitragem ("), permite
aceitar em litígios arbitráveis e arbitrados o que se
tem por inadxnissível em tribunais estaduais ("). E
não considera que o fundamento do carácter estrito
do conceito de ordem pública internacional (face ao
de ordem pública interna) se liga a uma ideia de tole-
rancia para coxn os sistexnas jurídicos estrangeiros
e seus referentes, propósito que perde sentido pe-
rante situações totahnente constituídas no seio d.o
ordenamento jurídico nacional (").

und Conrpurutivs Luto Qtiarter Jy, vol. 8, 1959, pp. 506-522, p. 521;
Srrv~ Ponun'-psauzztirxo, "Ordre pubbc et loi de pohce dans
l'ordre communautaire", in Travuux du Comité Frangais de Droif
lnfernafionul Prioé, 2002-2004, pp. 65-116, p. 66; Luís GAtuA s Ss vA,
A Ordem Pública sin Direito In~ al Pr i vudo, São Paulo, 1944,
p. 189; CaoacE A. Sszvuww, "lnternational Aibitration and pri-
vate International Law", in Racueil des Cours de J'Acadéinis de Droi f
In~ io nul, Tomo 3sl, 2017, pp. 41478, p. 311.

(') Cfr. Rui MOURa RAtuos, "A arbitragem internacional no
novo direito português da arbitragein", cif., p. 601.

(') Esta diferente inissão da ordem pública inteinadonal é
sublinhada por Lvis oE LtsfA Pwttsttto, "Ordem pública inter-
nacional, ordem pública transnacional e normas iinperativas
que redamam aplica@m ao mérito da causa", in Revisfa Interna-
cional ds Arbifragain e Conciliação, n.s 5, 2012, pp. 121-148, p. 122.
Expressamente afirmando que o conceito aqui presente é aquele
oriundo do direito internacional privado, Cf. Rtn MovitA
RAsfos, "A arbitragem internacional no novo direito português
da arbitrage~", cit., p. 600, e "0 novo direito português da ar-
bitragem", cif., p. 606.

Em sentido oposto, SAtupAio Empata desenvolve uin con-
ceito de ordein pública internacional da direito material, distinta
da 6gura do di rei to de confh tos (cfr. A inipugnução dusentençaar-
bitrai, Coimbra, Coimbra Editora, 2014, pp. 73-75; "Anulação de
sentença arbitrai contrária ã ordein pública", in Revista do Mi-
nistério Público, n.s 126, 2011, pp. 155-198, p, 162), que acaba por
fazer coincidir com o conceito confíitual de ordem pablicu inter-
nacional (confiitual) na sua acep@o positiva (o conjunto de regras
e princípios basilares e intoleráveis do sistema jurídico).

Por nossa parte, e acompanhando a demais doutrina, julga-
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actuará nos casos em que os árbitros tenham apli-
cado correctamente normas do ordenamento jun-
dico português, caso em que não se gerará, em

princípio, um resultado que este mesmo ordenamento
tenha por intolerável (ts). Em consequência, a anu-
lar,"ão dar-se-á apenas quando o critério decisório
não coincida com aquele que constava da correcta apli-
cagão das normas pátrias, caso em que se porá o pro-
blema de saber se o resultado a que conduziram é
não apenas distinto daquele a que conduziria uma
exactamobilizado da norma mas inadmissível face
aos princípios fundamentais do ordenaxnento jurí-
dico nacional ( is).

2. A deterxxunaqão da ordem pública interna-
cional e o coxxhibuto de outras fontes de direito

0 que vem exposto evidencia não se poder so-

brepor o conceito de ordem pública interna (o con-
junto de normas e princípios imperativos de certa
ordem jurídica) (") com a reserva de ordem pú-

Ixnporta, ao invés, determinar como pode o
instituto da ordem pública internacional prestar exn
domíxuo que lhe é estranho, invocada perante
casos em que os árbitros não hajaxn mobilizado
normas de outra ordem jurídica.

0 modo como o STJ resolveu o problema afi-
gura-se certeiro. 0 controlo do conteúdo da deci-
são — ou xnelhor, dos seus efeitos — por refexência aos
princípios fundamentais da ordexn jurídica nacio-
nal ocorreindependentementeda questão de saber quais
foram as regras aplicadas pelos á rbi tros. 0 tribunal es-
tadual desinteressa-se da sua determinação, não le-
vando em considerar;ão se aquelas constavam de
lei estrangeira, de juízos de equidade ou de lei rta-
cional: o instituto é convocado sejam quaisforem as
normas aplicadus pelos árbitros, fiscalizando apenas
o resultado a que se tenha chegado. 0 que foi clara-
mente declarado pelo acórdão anotado: "É indife-
rente o direito aplicado aofundo da causa na sentença
em questão, já que se trata apenas de saber se o respectivo

resultado afronta, pelo seu conteúdo, princípios estrutu-
rantes da nossa ordem jurídica, a ponto de esta não poder

tolerar que ela constitua solução válida e vinculativa
paru o litígio sobre que versou" ('s).

Só assim entendida é que a OPI não se afasta to-
talmente da sua matriz, porquanto também no seu
domínio próprio não é o conteudo da lei estran-
geira que importa para determinar a respecbva ac-
tuar,ão. "serão antes as ci rcunstãncius ou os resultados
de aplicação dessa lei ao caso concreto osfactores decisi-
vos do seu afastamento" ("). 0 certo que a reserva não

Baititocas, "A ordem pública na arbitragem", in Revista da C/rdem
dos Advogados, Ano 74, voL 1, 2014, pp, 37-141, p. 39.

Alguma doutrina, porém, questiona a coincidência entre o
conceito de ordetn pública (interna) e o cor9unto das normas irn-
perativas, ou se aquele é mais estrito que este. Dito de outro
modo: entende que nem todas as normas imperativas são regras
de ordem pííblica interna. Neste sentido, hhwttst. Ctuttrsrtro oa
Fitava, "A ordem pública nos contratos", in Ars ludicandi: Estu-
dos em Homenagem ao Prof. Doutor Anhinio Castanheira Neves, Stu-
dia luridica, n,s 91, vol. II, Jorge de Figueiredo Dias/Joaquim
Gomes Canottiho/José Francisco de Faria Costa, Coimbra,
Coimbra Editora- Boletim da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Coimbra, 2008, pp. 255-268, p. 259; Díutio MouRA Vr-
cstsxs, "Impugnação da Sentença Arbitrai e Ordem Pública",
cit,, p. 334; Jottca Mortats C/tttvwuto, "A ordem pública como li-
mite h autonomia privada", in Estudos em Hmnenugem uo Profes-
sor Dorrtor Alberto Xamer, vol. Ill, Eduanto Paz Ferreira, Heleno
Taveira Torres e Clotilde Celourico Palma, Coimbra, Almedina,
2013, pp. 351-378,p. 362; AtrrCesio Pévrtô PINTo Mcerrsrrto, "Da
ordem pública no processo arbitrai", cit., p. 599; Paxittcht na
Gtrr/t ~w , " F undamentos de anulação da sentença arbitrai:
perspectivas de iure condito e de íure condendo", in 0 Direito, Ano
142, n.s 5, 2010, pp. 1057-1110, p. 1086.

(rs) Cfr. Gsrttuutv KscstíiCcaus Sctttrrtrc, Internutionaks Pri-
vatrecht, 9.' ed., Beck, M unique, 2004, p, 518. 0 que acaba de se
dimr implica, pois, que o conceito de ordem pública internacional
seja mais estrito do que o da ordem publica internu: "hd normas e
pr/ne(pios de o. p. interna qtre nuo de o.p.internacional" (Jogo Bu'-
xtsrA Macttaoo, Lições de Direito Internaciond Privado, cit., p. 256).
Cir., ainda, Lr/ls vs Asas Prttttstao, Direito?nternacional Privado,
voL 1, cit.~ pp. 663 e 668; MAbrVEL CARNHRo DA FRADAp A ordem
pública nos contratos", cit., p. 260, nota n.' 5; Atsxdwro Psorto
Ptsrro Mottrsitto, "Da ordem pública no processo arbitrai", cit.,
p. 615; Kutn' Ltpsxsrsr, '%he Hague Conventions on Private In-
ternational Lavs, Public L@w and Public Policy", cit., p. 517; As-
SUNÇko CRISTAS/MARIANA FRANcA GOUVEIA, A violação de
ordem pública corno fundamento de anulação de sentenças ar-
bitrais", cit., p. 53. E, como bem se decidiu no Acórdão do STJ
de K/10/2014, proc. 1036/12.4YRLSB.SI, a transgressão por certa
decisão judicial de uma norma internacionalmente imperativa
(uma norma de apucução necessária e imedíuta) não bnplica por si
sé a actuação da ordem pública internacional, que é um conceito
mais limitado.

blica internacional — instituto que permite recusar
o resultado da aplicado de certa norma quando
aquele (e não esta) afronte um leque de princípios
tidos por absolutamente inderrogáveis da ordem
jurídica: o reduto essencial do sistema j urídico nacio-
nal. Isto e, nexn toda a decisão arbitrai que trans-
grida certa norma imperativa da lei portuguesa
implica a actua@%o da reserva de ordem pública in-
ternacional; esta apenas intervém quando o resul-
tado se tenha por intolerável face a cânones basi-
lares do ordenamento jurídico pátrio ('s).

Direito Internacional Privado, cit., p. 407, e "Anteprojecto de Ca-
pítulo relativo ao Direito Internacional Privado", in Boletim do
Ministério du justiça, n.s 24, 1951, pp. 9-71, p. 68). No mesmo sen-
tido, cir. Rtrr Mourt/t Rios, "L'ordre public international en
droit portugais", cit., p. 61; Ltrts oE ~ Pr@narro, Direito Inter-
nacionul Privado, vol. I, cit., pp. 659 e 665; DAttro Motrtbt. Vicsrsrs,
Da Responsutnlidude Pré-Contratual em Direito tntnnacional Pri-
mado, cit., pp. 677-678.

Assim, por exemplo não otenderk a ordem pública interna-
cional do Estado Português a aplicação de uma norma estran-
geira que estabeleça a capacidade nupdal aos 7 anos de idade se
a nubente estrangeira tiver, ã data do casamento, 33 anos. Pelo
contrário, a mesma norma mottvark certamente a invocação do
instituto da ordem pública internacional se a nubente tiver 7 ou
8 anos de idade. Enquanto convocada a propósito do remnheci-
mento de sentenças estrangeiras, sempre ioi este o modo de ac-
tuação da ordem pública internacional (vide JoAo BAriisra
MacttAvo, Ligões de Direito internacional Privado, cit., p. 267).

its) Neste sentido, Rut Motnv Amos, "A arbitragem inter-
nacional no novo direito português daarbitragem",cít., p. 599,
nota n.s 58.

(") Cfr. GiUssrps SrcRntrrt, "Ordine Pubblico Internazionale
e Ordine Pubblico Interno", in Rivista di Diritto lnternazionale,
vol. XXXVII, 1954, pp. 82-91, p. 84; Atexówto Psvito Prtertr Mort-
xtrato, "Da ordem pública no processo arbitrai", cit., p. 604.

p) Cfr. Axróhso Fsttitsrt Cottittrra, Lições de Direi to internacio-
nal Privado, cit., p. 405; JoAo Baterista Macttavo, Liçoes de Direito
internacional Privado, cit., p. 253; Rtrr Motrrta lbuuos, "L'ordre pu-
biic internationai en droit portugais", cif., p. 48; IV4NUst. Paumm

(' 1 N estes casos, parece não ser necesséria a existência de
uma ligação estreita ao foro, bastando que o problema seja co-
locado a uma autoridade deste Estado, porquanto o Estado não
es' a recusar a aphcação de um critério para proteger a sua
ordem j nrúhca mas sim a ordem jurídica global (Ats~ro Fsrutert
CortttEr< Lições de Direito internacional Privado, cit., p. 414; Lvts
os Lavra ~t i ro, "Ordem pública internacional, ordem publica
transnacional e normas imperahvas que reclamam apãcação ao
mérito da causa", cit., p. 131; Hst,@AA Mcxr/t, "A ordem pública
internacional e as (novas) relações familiares internacionais",
cit., p. 266; Aotrutrs Cito@c, "Transnational public poltcy in civil
and conunercial matters", cit., p. 92; MaRc-Pmurrs Wst.estr/
/Luca KAr.LErt/Acrx Scttutz, "Hattung deutscher Unternehrnen
tur ~ enmc h tsverletnmgen im Ausland", Archivj(r die ci-
vilistische Praris, vol. 216, 2016, pp. 387-420, p. 396). Igualmente,
não se coloca qualquer óbice a que seja mobilizada por tribunais
arbitrais em si mesmos, independentemente da sua sede
(GsoRcs A. B~ x, " I n ternational Arbitration and Private In-
ternational Law", cit., p. 329; Pwt/t. Loc/utvs, ''Pubhc Pohcy",
cit., p. 51) ou de Tribunais Internacionais, não sujeitos a qual-
quer ordenamento jurídico nacional (Vasco TAaortnw F~
"Acerca da Ordem Publica no Direito Internacional Privado",
in Revístade preito e de Estudos Sociais, Ano X, n.'1 e n.' 3, 1957,
pp. 1-15 e 185-200, p. 186; Prsirrta Louva, "Transnational (or
Truly International) Public Policy and International Arbitra-
tion", in Comparativa Arbitration Pructice and Pubhc Policy in Ar-
bitration, vol. III, Pieter Sanders, New York, Kluwer Law
Internattonal, 1986, pp. 258-318, p. 271).

0 conceito de ordem páblica trunsnacional é particularmente
diticil de concretizar, já que a "origem do problema da o. p. inter-
nacional reside na carencía de uma genuína comunidade jur1dica in-
lernacional, pois, se todos os Estudos estivessem subordinados aos
mesmos princípios et/ coj urtdicosfundamentais, é evidente que o pro-
blema ndo strrgíria" (Jorro Barrrsrw lvbtcttavo, Lições de Direi to ln-
ternudonal privado, cit., p. 257; no mesmo sentido, is/tsst. ns
Ma~ ss C o i .t/tço, Direito internacional Privado — Liçóes, vol.
ll, cit., p. 328). Assim, são conhecidas pelo menos três acepções
deste conceito, embora haja um certo consenso quanto k exis-
tência de pontos de referência no pnbprio direito internacional
(público), nuuime quando a apIicação de certo critério norma-

E, desde logo, a defini+o de quuis são esses prin-
cípios é tarefa de indiscutível dificuldade. Apeia-se
ã ideia de inderrogabilidade, em face da consciên-
cia jurídica geral: serão de ordem pública interna-
cional os cânones que expressaxn as concepções éti-
cas e sociais da comunidade, e que por isso se têxn
como inquestionáveis e inderrogáveis.

¹o está em causa, na LAV, a nor,ão de ordem pu-
blica verdadeiramenteinternacional, conceito que pre-
tende abarcar o conjunto de normas e princípios
que conformaxn a ordem jurídica internacional, es-
senciais a toda a comunidade humana e coxnuns A

generalidade dos Estados (rs). Isto é, não se restringe

p) Trata-se, aliás, da prética jurisprudencial do STI nas si-
tuaçoes em que a reserva de ordem pública é chamada no seu
ãmbiW dássico (o afastamento de lei ou de decisão estrangeira).
Veja-se, a título de exemplo, o Acbrdão do Sil de 26/10/1994,
publicado no Boletim do Ministér/o da Justiça, n.' 440, 1994, pp.
253 e segs.

('4) Cir. Joio BAriisrw Macttaao, Lições de Direito Internacio-
nal Privado, cit., p. 265. No fundo, a censura da ordem pública
internacional nao se dirige a norma estrangeira mas apenas ao
resultado da aplicaçáo da lei estrangeira: "Não se traia, pois, ao menos
em pnnctpw, de excluir genericamente a intervençao de quaisquer leis
estrangeiras em determinado sector do direito privado local, mus ape-
nas de recursur a aplicação a certosfactos concretos de certos preceitos
jurídico-materiais em razão do seu conteúdo concreto — melhor;
em consideruçiTo do restdtado a que levuria a sujeiçíto u tais preceitos
da relação factual sub judice" (Atrr6wro Fsttitstt Cottitsbt„Liçôes de
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a mobilização da ordem pública internacional ã vio-
lação de um destes cânones comuns ã ordem jurí-

dica internacional, permitindo-se a respectiva invo-
cação para protecção de valores próprios do Estado
do foro. A Lei da Arbitragem refere-se ao conceito
clássico de ordem pública internacional, com as
suas conhecidas características da irrtprecisão, nacio-
rralidade, actualidade e excepcionalidade ( ).

No entanto, o facto de a ordem pública intema-
cional constituir um conceito nacional (dirigindo-se
a tutela dos valores e princípios do ordenamento ju-
rídico interno), não impede que tais cânones sejam
comungados por outros sistemas ou tenham até a
sua origem em textos convencionais: o facto de pro-
teger os princípios e normas fundamentais da or-
dem jurídica do foro não sigufica que a fonte desses
referentes seja sempre o direito interno (n). C amhe-

cida a inQuência exercida na sua noção pelos direi-
tos fundamentais enunciados em textos internacio-
nais, como a Convenção Europeia dos Direitos do
Homem e a própria Carta dos Direitos Fundamen-
tais da União Europeia ( ).

Adernais, não pode ser olvidado que a OPI está
hoje, de certa forma, parametrizada pelo direito da
União Europeia. Por um lado, porque a sua mobili- p) Cfr. Rvi MoviiA RAMos, "Public policy in the framework

of the Brussels Convention-Remarks on Two Recent Decisions
by the European Court of Justice", cit., p. 27; Lvfs De LiMA Pr-
r4ireiiro, Direito Internacional Privado, vol. I, cit., p. 662. Com
efeito, o direito da União interfere não apenas directamente na
modelação do conceito de ordem pública internacional-
quando o prevã nos actos de direito derivado em matéria de
conflitos de leis e de reconhecimento de decisões judidais, o que
implica que a fixação das condipms da sua mobiliza+o sejam
determinadas pela interpretação fixada pelo Tribunal de Justiça
(Acórdãos TJUE de 28/3/2000, Krombach, proc. C-7/98, n. 23 e
36-37, e de 11/5/2000, Renaulf, proc. CGS/98, n.' 43) — como tam-
bém indirectamenfe, quando a sua mobiliza9ão em matérias não
cobertas por tais ados estrinja as liberdades fundamentais, caso
em que se submete a lidtude da suaactuadoao regime das res-
tri~ ãs liberdades (recorde-se o Acórdao TJUE de 22/12/2010,
Ilonka Sal/n-Witfgenstein, proc. C-208/09, em que o Tribunal ex-
pressamente avalia a licitude de mobilizado do instituto da
ordem pública inf ernacional pelos critérios do direito da União de
restrição as liberdades, mazime o resprito pelo princípio da pro-
porcionalidade (dr. n.' S6). Neste sentido, Rvr Movia RAMos,
"0 Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e a Teoria
Geral do Direito Internacional Privado. Desenvolvimentos re-
centes", in Estudos em homenagem ã pro/essora doutora Isabel de M a-
galhães Coliago, voL I, Rui Moura Ramos, Coimbra, Almedina,
2002, pp. 431-467, p. 453; SvsAr4A CriAseer, "Ordem Pííblíca In-
ternacional e Direito Comunitíirio", in Normas de Aplica@io Ime-
diata, Ordem Pública Internacional e Direito Comunifdno, Coimbra,
Almedina, 2004, pp. 141-295, pp. 182 e segs.; Rvr DrAs, "Jurisdi-
rão e Constitui9ão. Termos de uma interacção",in Estudos em Ho-
menagem ao Conselheiro Presidente Rui Moura Ramos, vol. I, 2016,
pp. 847-867, pp. 853 e segs.; M rcitAEr. Ge0xeeecee, "Alles obso-
let? -Anerkennungsprinzip vs. klassisches IPR", in Brauchen unr
cine Rom 0-Verordnung?, Stefan Leible e Hermes Unberath, Jena,
Jenaer Wissenschaftliche Verlagsgesellschaft, 2013, pp. 81-160,
pp. 132-133; Lvfs DE LIMA P1NHEIiro, Direito Internacional Privado,
vol. I, cif., p. 662; SrwAitie parti.crr-peevzzeno, "Ordre public
et loi de police dans 1'ordre communautaire", cit., pp. 73 e segs.;
Jvrtoew BAseoow, "Recheíches sur la formation de I'ordre public
européen dans la jurisprudence", in Méianges en I9ronneur de
Paul Lagarde, Paris, Dalloz, 2005, pp. 55-74, p. 70; TEvtr Srevvc-
rcer4, "L'ordre public de la Comrnunauté Euní~ " , i n Vera
de nouveaux équilibres enfre ordres juridiques — Mélanges en I'Ium-
neur de Heléne Gaudemet-Tallon, Paris, Dalloz, 2008, pp. 617M2,
p. 628.

Isto é, o conceito deixa de ser puramentenacional (Rvr Movia
RAMos, ibidem, e "0 Direito Internacional Privado da pain0ia
nos inícios do século XXI; uma perspectiva europeia", in Textos
de Direito da Família para Francisco Pereira Coelho, Guilherme de
OEveira, Coimbra, Imprensa da Universidade de Coimbra,
2016, pp. 367-427, p. 425; Wotsnee WveMriesr, "Ordre public",

Bcy in the framework of the Brussels Convention — Remarks on
Two Recent Decisions by the European Court of Justice", in
Yearbook of Privafe In teniafi onal Lato, vol. 2, 2000, pp. 25-39, p. 25;
DAiiio Movia Vicerere, Da Responsabilidade Pré-Contratual em Di-
reito Internacional Prívado, cif., p. 679.

É a natureza nacional do instituto que gera a discussão rela-
tiva a viabilidade de tribunais arbitrais invocarem a ordem píí-
bhca internacional, por não pertencerem a nenhum orde-
namento jurídico, sendo a sede da arbitragem um critério ténue
para a sua radicarão (Cf. GEORCE A. BEEMAtítí, "International
Arbitration and Private International Law", cit., p. 327).

p) Neste sentido, Rvr Movia RAMos, "A arbitragem inter-
nacional no novo direito português da arbitragem", cit., p. 600,
nota n.' 59. Vide a anélise de IoAr4trA TrroMA da jurisprudência
do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (TEDH) e sua in-
fluência na invocadoda ordem pública internacional nos Esta-
dos signatérios ("The ECHR and the ordre public exception in
private international law", in Nederlands Internationaal Pnvaat-
rechf, n.e 1, 2011, pp. 13-18).

0 certo que as normas da Convenção parecem assumir, para
o TEDH, uma natureza internacionalmente imperativa, en-
quanto standards mínimos de profecf ão com aplicação necessária
e iínediata a todos os casos que se coloquem nos Estados con-
tratantes, mesmo sem sede de reconhecimento de sentenças
oriundas de Estados que não são parte da CEDH (dr. Acórdão
Pellegrini c. Itália, de 20/6/2001, app. 30882/96). Cfr. L.R. ~ ,
"Artide 1 ECHR and private international law", in Nederlands
Infernafionaal Privaafrechf, n.' I, 2011, pp. 2-7, p. 6. Todavia, no
Acórdão Drozd e Janousek contra Franga (de 26/6/1992, app.
12747/87), o TEDH mobihzou o conceito de ordem pública inter-
nacional para apreciar se o Estado Francês deveria recusar o re-
conhecimento de uma sentença de um Estado terceiro (nao
contratante da CEDH). Neste atesto, concluiu que não era exi-
gível a aplica+o da CEDH a um julgamento ocorrido por Es-
tado terceiro, embora se imporia a mobilizarrão da excepção de
ordem pública caso a decisão a reconhecer espelhasse violações
Aagrantes e essenciais do direito por parte do Estado de origem
da decisão — dotando assim a CEDH (especialmente o seu art.
6.') de urna natureza de princípio fundamental cuja transgressão
pelo caso concreto implica a actuação da OPI. Cfr. PArrircrc
IQi4scii, "Droits de 1'homme, droits fontamentaux et droit inter-
national prive", in Recueil des Cours de I'Académie de Droit Inter-
national, Tomo 318, 2005, pp, 1-331, p. 237.

Quanto ã influãncia da CDPUE, cfr. RAPJER Aewou)/ELisA-
eerii Merr4DE, 'The EU Charter of Pundamental Rights and Pu-
blic Policy in International Aíbitration LaW', in Czech I & Central
European I Yearbook of Arbi I rafion, vol. 1, 2011, pp. 87-105.

zação, quando tenha por efeito a limitação das li-
berdades fundamentais, se sujeita aos limites das
respectivas restrições, sobretudo quando invocada
para recusar o reconhecimento de uma decisão pro-
ferida noutro Estado-Membro (~); por outro, por-

in Brauchen wir cine Rom 0-Verordnung?, Stefan Leible/Hannes
U nberath, Jena, Jenaer Wissenschaftliche Verlagsgese~ ,
2013, pp. 445-478, p. 462).

(~) Cfr. Rvr MoveA RAMos, "A arbitragem internacional no
novo direito português da arbitragem", cif., p. 600; SvsANA CHA-
eeitr, "Ordem Púbhca Internacional e Direito Comunitário", cit.,
pp. 215 e segs.; ADEríi4E Crio@c, "Transnational public policy in
civil and commercial matters", cif., p. 89, Assim, o Acórdão do
Tribunal de Justiça de 1/6/1999, Eco Sroiss, proc. C-126/97, deter-
minou que as regras de conconência estatuídas no Tratado
constituem disposições fímdamentais da ordem jurídica interna,
razão pela qual a respectiva transgressão por uma sentença ar-
bitrai se deve ter por relevante como ofensa a ordem pííblica in-
ternacional. Ainda assim, o aresto determina a sua relevância
apenas no ámbifo do espago permitido pelo direito processual na-
cional — ALLAN PitrUP, "The Eco Swiss judgernent and interna-
tional arbitration", in Law and Justice in a Multisfafe World-
Essays in Honor of Arfhur T. von Mdiren, James Nafziger e Sy-
meon Symeonides, New York, Transnational Publishers, 2002,
pp. 527-530, p. 528; Roeeer Voii MErieer4, "The Eco-Swiss Case
and International Arbitration", in Arbitrafion International, vol.
19, n.' 4, 2003, pp. 465-469, p. 467; CEAvoiA TeAevco/MAeiAwA
PeAwçA GceveA, "A arbitrabilidade das questões de conconên-
cia no direito portuguíh: the meeting of two black arts", in Es-
tudos em Homenagem ao Professor Doutor Carlos Ferreira de
Almada, vol. I, José Lebre Freitas et aI„Coimbra, Almedina,
2011, pp. 443-496, pp. 487 e segs.; JAcic BEArsor4, "International
arbitration, public pohcy considerations, and conflicts of law:
the perspectives of reviewing and enforcing courts", in Arbifra-
fion Infernational, vol. 33, 2017, pp. 175-196, p. 183; NErr. Atr-
Diiews, Arbifration and Confracf Lato — Common Lrno Perspectives,
Switzerland, Springer, 2016, p. 147.

E, como nota ADEciNE Crio@c, "Transnational public pogcy
in civil and commercial matters", cif., p. 90, este conceito tende
ele próprio a beneficiar dos textos de protec~o de direitos fun-
damenuus a que nos referim os supra, falando-se mesmo de uma
ordem pública europeia que possa afastar a aplica+o de regras de
paises terceiros que ponham em causa os direitos garantidos
pela Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia
(Wvmmm, cif., pp. 460 e segs.).

vir identificando corno mais fulcrais — somos re-

que há um núdeo de valores específicos da ordem
jurídica comunitária que se entende não poder ser
violado pela aplicação de um direito extra-europeu,
falando-se assim num conceito de "ordem pública da
União Europeia", que é tutelada pelo recurso a or-
dem pública internacional de cada um dos Estados-
-Mernbros, já que nesta se inclui aquela ('4).

Mas quando se pergunta, afinal, em que casos

se pode invocar aquele instituto — porventura, por
referência aos princípios jurídicos que se possam

metidos para uma impossibilidade de resposta abs-
tracta. A reserva de ordem pública internacional

tivo tem por efeito a viola9ão de normas absolutamente imperativas
de direito internacional ou de princípios umversalmenfe aceites de ética
ej ustiga (cfr. Lvfs DE LrMA Pir4riereo, Arbitragem Transnacional -A
deferminapío do estatuto da arbitragem, Coimbra, Almedina, 2005,
p. 470; ADeiitíe Ciiotvc, "Transnational public policy in civil and
commercial matters", cif., p. 93), inctuind~ aí os direitos hu-
rnanos de vigência universal (CtAieE STAATii, "La excepción de
orden público internacional como fundamento de denegación
dei recoríocuníento dei repíídío lslarlnco, írí Aiiuario Espanol de
Derecho Internacional Privado, tom o X, 2010, pp. 717-729, p. 722;
JAcoe Dorrr4cee, "World Pubiic Policy: Real International Public
Policy in the Conflict of Laws", in Texas International Leio Jounal,
vol. 17, n.' 3, 1982, pp. 167-193, p. 175; aves LEgverre„"Le droit
international privé et les droits fondamteítaux", in Droifs et Iiber-
fés fondamenfaux, 4.' ecL, Paris, Dalloz, 1997, pp. 75-96, p. 95;
VAscxr TAeoeDA PeerreieA, "Acerca da Ordem Pííblica no Direito
Internacional Privado", rir., p. 185). Serão, no fundo, os valores
que interessam a "toda a comunidade infernacionai" [Atrróxro PEri-
iiee CoeiieiA, "A venda internacional de objectos de arte e a pro-
tecção do património cultural", in Revista de Legislapro e de
lunspruddnciu, Anos 125 e 126, n. 3823 a 3831, 1993-1994, pp.
289-293, 321-325, 353-357 (Ano 125); pp. 288-212, 234-237, 266-
-270, 296-M3, 162-166 (Ano 126), n.' 3828, p. 70].

P) Sobre as caracteristicas do instituto, vide, entre outros,
Ai4ioreo Irerreee comam, L~ de Direito Internacional privado,
cif., pp. 405 e segs.; Jogo B~A M A c trADo, Lições de Direito In-
ternacional Privado, cit., pp. 253 e segs.; Rvr MoveA RAMos, "L'or-
dre public international en droit portugais", cif., pp. 57 e segs.;
IEAea. DE MAcAutAEs Cou.ACo, Direito Internacional Privado- LI-
pões, vol. II, cit., pp. 332 e segs.; JAcgves MAvirr, L'évicfion de la
Ioi normaleinenf compéfenfe: I'ordre pulic infernational et Iafraude
ã Ia loi, cit., pp. 105 e segs.

p) Cfr. Lvfs DE LiMA Pirriieieo, Direi to In~n at P r ivado,
vol. I, cif., p. 660, e Arbitragem Transnacional — A deferminapTo do
estatuto da arbitragem, cit., p. 278; Rvi MoveARAMos, "Public po-
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tem uma natureza indeterminada, não sendo possí-
vel estabelecer a prion quais os casos cuja anulação
é deferida. A sua intervenção depende da situação
concreta, da ligação ao foro, dos efeitos pretendi-
dos, das circunstâncias do caso:uo car/ícfer chocanfe
desses resultados somente ganha corpo no m omenfo da

aplicado,combinando o conteúdo normativo da lei ma-
terial chamada com as circunstâncias do caso". É, por
isso, um instituto de concretização judicial que ne-
cessariamente introduz incerteza no sistemaP).

Assim, quaisquer que sejam os critérios de apu-
ramento das circunstâncias em que é possível fazer
actuar a reserva de ordem pública internacional
(seja em sede de um problema de conflitos de leis,
seja a propósito do reconhecimento de urna sen-
tença arbitrai ou estadual estrangeira, ou seja a prw
pósito da anulação de uma dedsão arbitrai inter-
na), acabam por ter de ser justapostos ã situação
concreta, apurando se o resultado aplicativo é "de
molde a chocar a consciência e provocar uma exclama-

gão", o que está naturalmente sujeito a flutuações
da consciência colectiva, ao grau de proximidade
da situação com a ordem jurídica e ã estabilização
dos efeitos produzidos, por decurso do tempo (~).

3. A ligação da ordem pública interttaciottal e a
violadoda Constitutgã o

0 acórdão anotado, visando combater esta in-

determinação da GPI, procura estabelecer uma li-
gação entre a ordem pública internacional e a Consti-
tuição. Assim, reafirmando a tese já consagrada em
outro aresto ( ), notou que a violação da ordem pú-
blica internacional ocorrerá, as mais das vezes,
quando se tenham transgredido os princípios que
estruturam a Constituição em sentido material.
Trata-se de uma condusão inquestionável: muitos
dos cânones tidos por inabaláveis da ordem jurí-
dica pátria constam da Constituição; e é certo que
os direitos fundamentais — atenta justamente a sua
fundamentalidade — se têm por invioláveis, razão
pela qual a sua ofensa implicará, as mais das vezes,
a actuação daquela reserva (~).

p) A citação é de JoAO BArrtstA MActtAtto, ~ de D irei to
Internacional Privado, cit., p. 259. Sobre a imprecisãodo conceitb,
cfr. ainda Av~o Feettett CottaetA, Lições de Direito Internaeiorud
Privado, cit., p. 410 (" Ordem pública internacional éforçosamente
impreciso e vago. Ordem pública internacional é um concei to indeter-
mi nado, um conceito que mto pode definir-se peio conteúdo, mas sá
pela funçrio l...J. ¹o basta estabelecer a incompatibilidade abstracta
da norma estrangeira em causa com as concepçõesfundamentais da
lex fori, com o espiri to ou alnui do sistema, mas interessa para além
disto tirar a limpo a incompatiMidade com esse espirito de uma apli-
caçao concreta da norma. 8 evidente que a soluçâo de tal problema,
que sá pode, pois, achar-se ao nivel do +caso», supoe da parte dojuiz
da causa uma liberdade de avaliaçao inconciliável com qualquer fár-
mula rigida, A ordem publica náo é uma mm>ida objectiva para aferir
a compatibilidade concreta da norina estrangeira com os prindpios
fundamentais do direito nacional"), entendendo o Autor tratar-se
de um "mal sem remédio"; ISAeEL De MAGAítt/es Co~~, D ireito
Internuc/onal Privado — Lições, vol. II, cit., p. 331; Rttt MottttA
Ibwos, "Public policy in the framework of the Brussels Conven-
tton-Rtnnarks on Two Recent Decisions by the European Court
of Justice", cit., p. 26; Luls oe LtssA Ptttttettto, Direito internacional
Privado, vol. I, cit., p. 659,*Hetrttt BArteeot., ''Public policy and the
autonomy of the partias: interrelations between irnperative le-
gislation and the doctrine of party autonomy", in Tire Confiict of
Latos and internationai Contracts, Summer Institute on Interna-
tional and Comparative Law, University of Michigan Law
School, Mtchigan, 1949, pp. 68-81, p. 79; A@et.we Cito@c,
"Transnational public policy in civil and commercial matters",
cit., p. 113; Geottt;e A. Beeeum, "Intemational Arbitration and
private International Law", cit., p. 326; P. B. CAttree, "The rôle
of public policy in English private international law", in inter-
national and Comparative Lato Ciuarterly, vol. 42, n.' 1, 1993, pp.
1-10, p. 9. Aitãs, a indehnição do conceito de ordem pública in-
ternacional era jã sublinhada no século XIX por Pttoseetto Fe-
uozzt, "Queltlues considérations sur I'idée d'ordre public
international", in Journal du Droit Internaiional, Ano 24, 1897, pp.
69-78 e pp. 495-507, p. 73; Atndhtto Menezes Cottrrettto, "Deci-
sões arbitrais internacionais e sua revisão", in IV Congresso do
Centro de Arbitragem da Cdmara de Comércio e ind@etna Portuguesa,
Coimbra, Almedina, 2011, pp. 255-277, p. 271.

No dominio arbitrai, a inelutabilidade desta incerteza é re-
conhecida pela ILA -Internattonal Law Assodation. Cfr. Pletttte
~A vut.er Sttm'Atto, "Final ILA Repert on Public Policy as
a Bar to Enforcement of International Arbitrai Awards", in Ar-

Todavia, é pertinente sublinhar que a justapo-
sição entre os casos de actuação da ordem púbhca
internacional e os princípios constantes da Consti-
tuição não paíece poder ser tida como critério para
apreciação da reserva de ordem pública.

Por um lado, porque a Constituição não mate-
rializa um limife a invocação da ordem pública, po-
dendo esta actuar para tutelar valores que não
sejam constitucionalmente garantidos ('s). Pense-
-se, por exemplo, na sua invocação para recusar a
produção de efeitos a decisões sucessórias que não
atribuam bens aos filhos do de cujus: não havendo
uma imposição constitucional da legítitna dos fi-
lhos, a actuação da reserva de ordem pííblica inter-

nacional dá-se para proteger valores do ordena-
mento não garantidos na Constituição (~).

533; Yves LHQUETre~ Le d&lit lnternabonal prrvé et les drotts
fondamentaux", cit., p. 88; Teuw Srtttnctcew, "L'ordre public de
la Conununauté Européenne", cit., p. 625; Lvts oe LtsrA Pt-
NHazo, Direito Internacional Privado, vol. IH, 2.' ed., Almedina,
Coimbra, 2012, p. 522; Ahtróstto Menezes Cottoeeto, Tratado da
Arbitragem, cit., p, 453; PAtna Oretto, Direito Constitucional Por-
tugués, vol. IL Coimbra, Almedina, 2010, p. 446; Gtt/serre BAtuLe,
"Principi fondarnentali deli'ordinamento costituzionale e prin-
cipi di ordine pubblico internazionale", in Rivista di Diritto In-
ternuzionate Privato e Processuale, voL XXII, 1986, pp. 5-20, p. 9.
0 tlue justifica a feliz expressão de LtstA Pttrttettto — replicada
no acórdão anotado — segundo a qual "as normas e princípios
constitucionais, principalmente os que tu te!am direitosfundamentais,
não sá i nfoimam mas também conformam a ordem publica internacio-
nal" e de que "Na medida ein que a ordem pública constitui também
um veiculo para aactuado dos direitos fu ndenentais constitucional-
mente consagrados, o controlo da conformidade da decisão com a ordem
público intenracional é imposto pela própria Constituição" [Lhreito
Internacional Privado, vol. I, cit., p. 663, e "Apontamcnto sobre a
impugrmgo da decisão arbitrai", cit., aifnea b)l.

('s) Neste sentido, Gtttserre BAtttt.e, "Ordine PubbVico Inter-
nazionale e Costituzione", in Rivista di Diritto Internazionale, voL
LVI, 1973, pp. 727-731, p. 728. Até porque, como sublinha LtsiA
Pttsítettto, os valores protegidos pela reserva de ordem pública
internacional não têm necessariamente uma matriz ético-jurí-
dica, podendo esta actuar para tutelar principios fundamenbris
que prossigam finalidades económi~ociais, políticas ou ou-
tras (Direito Internacional ~o , voL I, cit., p. 666). É certo ctue
— numa ordem jurídico-constitucional como a portuguesa, em
que a Constituição espelha a sede dos valores da comunidade-
não será frequente a invocação da ordem pública internacional
para tutelar valores ou princfpios fundamentais que não tenham
assento constitucional. Mas pode suceder quanto a princípios
sedimentados e arreigados na sociedade, para os quais hé forte
convicção social de inderrogabihdade.

( ) Cfr., entre muitos outros, o Acórdão do STJ de
23/10/2008, pnic. 0784545. Com efeito, a doutrina não funda a

protecção da legitima em normas ou principios constitucionais,
embora lhe reconheça natureza fundamental na orientação do
direito português (cfr. FRAtectsco pettetttA Coet2to, Direito das
Sucessões, Coimbra, 1992, pp. 313 e set@.; Jostt ne OuvetttA As-
cewsAo, Direito Civil — Sucessoes, 5.' ed., Coimbra, Coimbra Edi-
tora, 2000, p. 16; Het.eNA MorA, "Anotação ao artigo 2156.~; in
Cádigo Civil Anotado, ttuttttvA AttA0JO DtAs, Coimbra, Almedina,
2018, pp, 213 e segs.; Jottce PAts oe AssAttAt., Direito da Fami7ut e
das Sucessões, 4.' ed., Coimbra, Almedina, 2017, p. 262; Droga
Lerre oe CA+soe/MbwcA MAttrtrsez oe Catre, Lições de Direito
das Sucessões, Coimbra, Almedina, 2017, pp. 155 e segs.).

Mesmo os Autores que inferem consequências do texto
constitucional para a regulação da sucessão legitimária não con-
cluem pela sua imposição ao legislador ordinário. CAeet.o tte
SottsA, em 1977, entendia que a versão originéria da Constitui-
ção implicava tlue cônjuge e outros dependentes ascendessetn
ao estatuto de herdeiro legiitimário (cfr. "A Constituição e o Di-
reito des Sucessôes, ln Estudos sobre a Coitstltuiçõo, vol. Q Lisboa,
Petrony, 1977, pp. 143-175, p. 173), embora no seu pensamento
mais recente apenas retire do texto constitucional o princípio da
autonomia do testador e a necessidade de acautelar a sucessão
familiar, reconhecendo ao legislador uma ampla margem para
a rntxlelar (não necessariamente através do instituto da legi-
tima) — Lições de Direito das Sucessões, vol. I, Coimbra, Coimbra
Editora, 2013, pp. 122 e segs. CAttvAtíto FettstAstttes encontra na
sucessão legitima o reconhecimento da relevância da familia
(actue resulta dos arts. 36.' e 67.s da Constituição), 0 qual tem uma
refracção na instituição da sucessão legitimária (Lições de Direito
das Sucessões, 4,s ed., Lisboa, Quid luris, 2012, pp. 25 a 29), ideia
ttue colhe o apoio de RrrA Loeo XAvtea (Sucessãofamiliar na em-
presa, Porto, Universidade Catôlica Editora, 2017, p. 21; Planea-
mento sucessóno e transmissõo de bens õ nungem do direito das
sucessões, porto, Universidade Catôlica Editora, 2016, p. 25).

De notar, ainda, que o recente Acôrdão do STJ de 16/5/2018,
proc. 2341/13.8TBFUN.LLS1, sugere um reexame da jurispru-
dência em sede de invocação da ordem pública internacional,
sobretudo em face da vigência de autonomia conflitual nas su-
cessões intemadonais.

Por outro lado, porque é possível que a trans-
gressão de certa nortna da Constituição não provo-
que a actuação da ordem pública internacional (o
que gerará o problema de saber se, nesses casos,
deve a Constituição actuar como limite auftmomo a
normas ou sentenças a reconhecer). Isto é, indepen-
dentemente da questão de saber se a Constituição
materializa um limite autónomo ao funcionamento
do direito de conflitos (para além da reserva de
ordem pública internacional), não parece ser pos-
sível estabelecer, em abstracto, uma ligação neces-
sária entre a Lei Fundamental e a ordem pública
internadonal: é conjecturável que não se determine
a mobilização da excepção de ordem pública inter-
nacional (mesmo que lei ou sentença estrangeiras

bitration Internationai, voo. 19, n.e 2, 2003, pp. 249-263, p. 252;
MArtt S. Kttttxet.A/SAtrrttt Tt/ttuttett, Due Process in international
commercial arbitration, 2.4 ed., Oxford, Oxford University presa,
2010, pp. 17 e segs.

( ) JoAo BAettsrA MActtAoo, Lições de Direito Internacional
Privado, cit., pp. 262 e 263; Rut MouttA RAssos, ''public policy ln
the framework of the Brtissels Convention — Remarks on Two
Recent Decisions by the Eumpean Court of Justice", cit., p. 31;
Acórdão do STJ de 14/3/2017, proc. 103/13.1YRLSB.SI.

P) Acénlão do STJ de 14/3/2017, proc. 103/13.1YRLSB.Sl.
(n) Neste sentido, Rttt Mc/t/eA RAbtos, "0 Tribunal de Justiça

das Comurudades Europeias e a Teoria Geral do Direito Inter-
nacional Privado. Desenvolvimentos recentes", cit., p. 455; Gett-
ttAttn Kec~KíAvs Scttuttto, Internationales Privatrecitt, cit., p.
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p) Neste sentido, Gtussrt s HAIIII.s, "ordine Pubblico Inter-
nazionale e Costltuzione", cit., p. 729. Isto é, tem-se por ultra-
passada a tese segundo a qual os princfpios e normas
constitucionais (mormente nos direitos fundamentais) inte-
gram — automática e necessarittmente — o liimite da ordem pú-
blica internacional. Sobre esta concepção, cfr. Rut MouaA
RAIOS, Direito Internacional Privado e Conshtufçtto - Introdugío a
utnnnndlise das suas reiuçoes, 2.e reimpressão, Coimbra, Coimbxa
Editora, 1991, pp, 224-225.

( ) Cfr. JDAo BAPTlsIA MAcHADQ, Lições de Direito interna-
cional Privado, cit., p. 262; ANróNID Pssass CotutstA, Lições de Di-
reitoo Internncionul Privado, cit„p. 413; DAIIIOMouttA VICSNrz, Da
Responsabilidade Pré-Contratual em Direito Internacional Privado,
cit., p. 683; GsaHAIID Ksczt/ICIAus ScHuatc, Internutionnles Pri-
vutrecht, cit., p. 521; WDLFGANG WURMNssT, "Ordre pubHC', cit.,
p. 469; M. KANS LswAtD, "Rêgles Générales des Conflits de
Lois", in Recueil des Couro de I'Acudétnie de Droit Internntionnl,
1939-IH, Tomo 69, 1939, pp. 1-147, p. 123; PAut. LAGAIIDS, 'Tu-
blic PoHcy", cit., pp. 5,23 e 31 e segs. No fundo, a natureza na-
cional da ordem pública internacional não pode desconsiderar
os cânones básicos dos confHtos de leis e da coexistência e coor-
denação dos vários sistetnas jundicos (RDI MousA RAbtos,
"L'ordre public international en dtoit portugais", cit,, p. 46),
pelo que a integração necessária da Constituição no conceito
de ordem pública internacional geraria uma ilimitada aphcação
das normas do foro (Rut MousA RAtaos, Dtreito Internacional
Privado e Constitui pío- Introduçuo u utnn ntu8ise dns suus relações,
cit., p. 225).

0 certo que, as mais das vezes, o facto de se aceitar a juris-
dição sobre certo litígio em dado Estado implicar á a existência
de certa ligação a essa ordem juridica. "Mas tnl pode não se veri-
/icnr, designudnntente quando n cotnpetêncfu internacional restdtur
de um pacto de j urfsdfçõo" — Luls Ds LttaA PINHSIao, Direito Inter-
nacional Privndo, vol. I, cit., p. 670.

Como se aludiu supra, exigência de conexão com o foro ape-
nas decai quando se esteja perante um princípio de ordem pública
verdudeirntnente internacional ou ordem pública trnns~. N es-
tes casos, quando a decisão ofenda principios tidos por inviolá-
veis pela generalidade das ordens jurídicas tnundiais, atenua~
(ou dispensa-se) a necessidade de conexão com o foro — enten-

derroguem normas constitucionais) atendendo ã
relatividade daquele instituto ("). Vejamos.

Em primeiro lugar, a mobilização da ordem pú-
blica internacional depende da existência de uma
conexão relevante com o ordenamento juridico do
foro, não podendo ser invocada, em regra, em si-

tuações incidentalmente julgadas em Portugal,
apesar de totalmente constituídas e executadas ã
luz de um ordenamento jurídico estrangeiro (In-
tandsbeziehurtg). Nestes casos, entende-se não poder
a ordem juridica portuguesa impor, numa situação
com que não apresenta contactos relevantes, os
seus próprios referentes (").

Adernais, por força do seu efeito atenuado, a or-
dem pública internacional pode não intervir quan-
to ao reconhecimento de certos efeitos de uma situação
jurídica já constituída que é, em si mesma, contrá-
ria a normas ou principios constitucionais — pense-
-se, designadamente, no reconhecimento de obri-
gações alimentares decorrentes de um repúdio de
cônjuge ocorrido no estrangeiro (~). Ora, tal irn-
plica um reconhecimento (ainda que mitigado) de
situações jurídicas que transgridem a Constituição,
demonstrando não ser esta o parâmetro necessário
de actuação daquele instituto.

Por fim, a apreciação do carácter chocante do
resultado depende da intensidade de ligação ao
foro. Isto é, a conexão com o ordenamento jurídico
constitui um requisito de on/off (determinando ou
não a possibilidade invocação da ordem pública in-
ternacional), mas um factor que, no quadro da re-
latividade que caracteriza o instituto,implica graus
de actuação mais ou menos exigentes (~). Pense-se

aquelas que forem determinadas por critérios normativos dis-
tintos (nomeadamente estrangeiros) "seria tanto tnuim quunto
rnufs/or te/osse u liliupio do caso ootn o Estudo do joro" (dr. João BAr-
rtsrA MAcHADo, Lições de Direito In~o nu l Privado, cit., p. 263).
Isto é, a actuação depende "da intensidade dos laços que a situação
npresentu cotn o Estudo do+ro" (Luls Da LtstA PINHsato, Direito In-
ternacional Privado, vol. I, cit., p. 670). Ora, "utn determinado re-
sultado pode ser manifestamente intoierdvel qunndo a lignçtto cont o
Estado doforo for nuns intensa ej d não o ser quando n liguçao/br
menos intensa". (iindem, p. 671). No mesmo senhdo, Rut MouaA
RA+os, "L'ordre public international en dt oit portugais", cit., p.
54; ISAsa. Ds MACAtHãss Cot,tAço, Direito Ittternncional Privado
— Lições, voL 11, cit., p. 334; M. IIANS LsvitAtD, "Rêgles Générales
des Conflits de Lois", cit., p. 124; Luls BAtutsro XAvIEII, Sobre
ordem publica internuciorud e reconltecirnento de sentenças estrangei-
ras, cit., p. 90; JAct2uss MAuzv, L éviction de ln loi normnletnent cotn-
pétente: I'ordre public I nternntionnl et Iu/rtntde õ Iu loi, cit., p. 79. De
acordo com SousA s BIuta, esta relatividade da ordem pública
internacional "é urna consequência do principio constitucional da
proporcionalidade etn matéria de restrições u direitos fundamentais"
("0 que é o direito para o jurista?", in Estudos ent Homenagem a
Afiguel Gulvão Teles, vol. I, Jorge Miranda et uL, Coimbra, Altne-
dina, 2012, pp, 27-57, p. 45).

0 que dizemos não obsta a que, quando em causa estejam
direitos fundamentais de especial importância, mesmo a mais
ténue ligação do foro basta para que o resultado se tenha por
intolerável. 0 que j~ t en, aliás, o facto de o funcionamento
clássico da ordem pública internacional ser habitualmente su-
ficiente para proteger a Convenção Europeia dos Direitos do
Homem, sem que seja necessário indagar da sua actuação uutá-
nornn para limitar o reconhecimento de sentenças estrangeiras
— cfr. Pistolas hLestt, "La Convention européenne des droits de
I'homme et I'application des normes étrangêres", in Revue Cn-
tique de Droi t Internutional Privé, voL 80, n.' 4, 1991, pp. 651-665,
p. 652; DANO CDHSN, "La Convention europétmne des droits de
I'homme et le droit international prive", in Revue Critique de
Droit Internationnl Privé, voL 78, n,' 3, 1989, pp. 451-483, p. 477.

no reconhecimento de uma sentença estrangeira
que haja aplicado ao contrato de trabalho uma le-
gislação que admite renovações de contratos a ter-
mo resolutivo de modo mais generoso do que
aquele que se considera permitido pela segurança
no emprego garantida pela Constituição: tal norma
poderá implicar a invocação da ordem pública in-
ternacional quando o trabalhador ~a português

ou residente em Portugal, bem como quando o
contrato aqui seja executado; mas mais dúvidas ha-
verá quanto a saber se pode ser invocada num con-
trato de trabalho em que a única ligação ao foro é
o local da sua celebração.

Estas considerações não põem em causa que,
num sistema jurídico em que a Constituição tende

( ) C&. Luis Ds Laca P~, Dire i to Internacional Privado,
vol. Q cit., p. 669, e a sua consagração no já referido Acárdão do
Sg de 14/3/2017, proc. 103/13.1YRLS851; ANTóNID Pesttat CDII-
ttsIA, "A revisão do Código Civil e o direito intexnacional pri-
vado", in Estudos Vários de Direito, Coimbra, Universidade de
Coimbra, 1982, pp. 279-307, p. 300, que ensina ser na área dos
direitos fundamentais "que a ordem pública internacional parece
encontrur o seu cutnpo de eleiçõo"; José Ds SousA E Barro, "O que é
o direito para o jurista?", cit., p. 40 ("n ordem ptlbifcn internucfonnl
é essencialmente detertninudn nutn Estudo de direito pelas normas
constitucionais sobre direi tos tundurnentuis"). Tal ideia recollte o
apoio de RDI MousA RAteos, Direito Internacional Privado e Cons-
tituiçuo — Introdução n unta muHise dus suas relações, cit., p. 216, o
que em nada contende com o facto de o Autor ver na Constitui-
ção um limite aut6nomo ao direito de confHtos, admitindo o
controlo de constitucionalidade de nortna estrangeira mesmo
pura além du actuação dn reserva de ordem pública internacional.

( ) Nas palavras de MouaA RAIitos, é aqui "de grande utili-
dade a distinçõo -feita por grande parte dn doutrina-que separa nos
direitos tu ~taisos Menschetuechte dos Burgerteclttet n sun
luz secompreenderá facilmente que apenas os primeiros — os direitos
de todos os hornens — podem nspirnr u ser plnstnudos etn todos os casos
que venhutn n ser sujeitos tt actividade j ulgudoru dos tnbunuis, res-
tando uos detnufs utnn e/tcdcin litnttadu âssituações etn que os titulnres
dos direiutsfundutnentuisferidos pelo direi to estrangeiro chorando pela
regra de con/fitos sejntn cidudnos nncionnis ou eventuultnente estran-
geiros residentes no território doforo" (Direito Internacional Pri-
vado e Constituição..., p. 233). No mesmo sentido, JAcos
DotINcsa, "World Public Policy: Real Intetnational Public Po-
licy in the Conflict of Lavra", cit., p. 175.

( ) Neste sentido, Gtussrrs BAaII.K, "ordine PubbHco Inh.r-
nazionale e Costituzione", cit., p. 729. 0 também esta a condu-
são de KINscH, ao analisat a jurisprudência dos Estados
europeus ("Droits de I'homme, dtoits fontamentaux et droit in-
ternational prive", cit., p. 192). É por isso que BAIIII.S entende

a abrigar as normas e princípios fundamentais da
ordem jurídica, não se verifique urna tendencial
coincidência (que o acórdão notou) entre a invoca-
ção da excepção de ordem pública internacional e
a previsão constitucional do valor protegido. Pelo
contrário, "o conteúdo da ordem pública interrtaciorial
tende a ser determinado ã luz dos prirlcípios constitu-
cionais" P). Do mesmo passo, quando em causa es-

tejam direitos fundamentais de natureza univer-
sal ( ), a mais ténue ligação com o foro implicará
que se tenha por intolerável um resultado que os
ofenda. Assim, serão contados os casos em que, es-
tando em causa um cânone positivado na Lei Fun-

damental, a ordem pública internacional não actua.
Simplesmente, tal é um efeito da prndamentahdade
dos valores aí consagrados e não da respectiva
fonte (s'). Aliás, se afim não fosse — isto é, se o con-

dendo-se como ligação suhciente que o problema ai se tenha
posto. Com efeito, como ensina HstsNA MorA, "A ordem pu-
blica internacional e as (novas) relações familiares internacio-
nais", cit., p. 265, a exigência da Intundsbezieltung radica numa
ideia de justiça relnttvu, "isto é, umu j ustiçn que pode tnudur de pa-
radigma etnfunçno dus circunstancias de tempo e de lugar etn que e
nplicudu". Nada disto vale no quadro da ordem pública verda-
deiramente internacional, que tutela valores universais. Neste
sentido, DAItlo MouttA VIcsNrs, ibident, p. 689.

P) Jorro BArIIsrA MAcHADo, Lições de Direi to Internacional
Privad, cit., p. 267; ArrtóNIo Fsttasa CotutsIA, Lições de Direito In-
ternacional Privado, cit., p. 414; Rur MouaA RAstos, "L'ordte pu-
blic intetnational en droit portugais", et t., p. 55; HatxwA MorA,
"A ordem pública internacional e as (novas) relações familiares
internacionais", cit., p. 268; Lufs BtutIISIO XAvtaa, Sobre ordem pá-
blicu internacional e retvnhecitnento de sententns estrangeiras, Lis-
boa, 1991, p. 89; CI.AIIte, SIAAIH, "La excepcibn de orden público
internacional como fundamento de denegaci6n dei reconod-
miento dei tepudio islânuco", cit., p. 721; PAmtcx KINscH,
"Droits de I'homme, droits fontamentaux et droit international
prive", ct t., p. 172; PAut. LAOAIIDE, "PubHc Pohcy", cit., pp. 38 e
segs. A tese do efeito atenuado da ordem pública internacional
quanto as situações a reconhecer suscita dúvidas a LIMA PI-
NHstso, que sustenta estat apenas em causa a relatividade da
ordem pública internacional por refetência ã intensidade da co-
nexão com o Estado do foro, a que nos referiremos de seguida
(cfr. Direito Internacional Privado, vol. I, nt., p. 672).

(u) Assim, não é indiferente para a conctetização da ordem
pública internacional que a ligação com o foro exista de forma
ténue ou exista com um eletnento de conexão mais intenso, por-
quanto a divergência entre as concepções de justiça do foro e
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teúdo da ordem pública internacional coincidisse
com a Constituição — perderia sentido a discussão
sobre se a Leí Fundamental materializa ou não um
limite autónomo a aplicação de lei estrangeira ou
ao reconhecimento de sentenças, porquanto a

Constituição interviria necessariamente através da
reserva de ordem púbhca (ss).

4. 0 conceito de Ordem Pública Internacional
em arbitragens reguladas por lei portuguesa: a
opção adoptada no acórdão e as alternativas pro-

postas doutrinais

Como se viu, julgamos que o douto Acórdão
anotado aplicou certeiramente o comando do legis-

que a defesa da ordem pública internacional não tem por parâ-
metro todo o quadro de noxmas constitucionais mas só aquelas
tidas por absolutamente essenciais ("Principi fondamentali
deH'ordinamento costituzionale e principi di ordine pubblico
intexnazionale", cit., p. 18).

( ) Trata-se de um problema que divide a doutrina, entre
aqueles que vtlem na Constituição um limite otttánorno ã oplicopTo
dr direito estrortgeiro (sobxetudo, por força da proibição de os Tri-
bunais aplicarem normas inconsbtucionais — art. 204.' Consti-
tuição), e os Autores que o negam, ainda que reconhecendo a
Lei Fundamental um inegável papel conformador da ordem pú-
blica internacionaL 0 problema terk surgido com a dedsão do
Tribunal Constibxcional Alemão de 4 de Maio de 1971, que afir-
mou estar o direito estrangeiro cuja aplicação era determinada
pela regra de conflitos submetido a Constituição. Tal aresto sus-
citou a discussão sobre se a intervenção dos cânones constitu-
cionais nas situaçoes internacionais ocorre por força do caxkcter
intolerável da sua violação para certa comunidade (i.e., me-
diante actuação da ordem pública internacional) ou se as regras
constitucionais formam uma barreira especifica ao direito de
conflitos. Sobre esta querela, vide Rtn Motav IU,xxos, Direito Irx-
terna6 orta/ Prioado e Constituipto — fntrodttção a ttma ort8ise dos
suas relogóes, cit., pp. 212 e segs.; Attxbttto h&atOvss oos S~
"Constituição e Direito Internadonal Privado - o estranho caso
do artigo 51.', n.' 3, do Código Civil", in Perspectiws Cottstitu-
ciottais, vol. IH, Jorge Miranda, Coixnbra, Coimbra bditora, 1998,
pp. 367490, p. 375; Lvfs os Ltda Pnmuaa, Direito Internuciotxel
Priosdo, vol. I, cit., p. 680; Rtxx Dtas, "Jurisdição e Constihxição.
Texmos de urna tnteração", ctt., p. 865; Cttxtatxv KscatJKmus
Scttxtttc, ftt ternatiottules Prmatrecht, cit., pp. 530 e segs.; Pmuctc
Km[sm, "Droits de l'hoxnxne, dxoits fontamentaux et droit inter-
national prive", cit., pp. 200 e segs.; Pa.vt. LaGAttvs, ''public po-
licy, cit., pp. 46 e segs. Qra, como conclui Hst.mth MxxrA, o
problema só se põe no caso de insuficiência do ordem pública in-
terttociona/ para proteger a Constituição ("A ordem pública in-
texnacional e as (novas) relações familiares internacionais", cit.,
pp. 269 e 271), que não existiria caso uma e outra coincidissem.

lador: não justapôs a decisão arbitrai as normas im-
perativas da lei portuguesa mas, ao invés, indagou
se o resultado da sentença se teria por chocante ou

inadmissível exn face dos princípios inderrogáveis
da ordem jurídica porhxguesa. E fê-lo independen-
temente da questão de saber se os árbitros haviam
aplicado a lei portuguesa, lei estrangeira ou crité-
rios de equidade. Cremos que foi exactamente isso
que o legislador pretendeu ao prever a anulação de
sentenças arbitrais com fundamento na violação da
ordem publica internacional, apesar da controvér-
sia desta opção legislativa.

Alguma doutrxna sustenta~ poréGl, não ser esta
a correcta aplicação da LAV, propondo a utilização
de um conceito distinto de ordem pública interna-
cional para as arbitragens internas e arbitragens in-
ternacionais sujeitas ã lei portuguesa.

a) A tese do conceito intermédio de ordem públxcainter-
nacional-interna

Pax'a alguma doutrina, apesar de se limitar a
anulação da sentença arbitrai aos casos de ofensa
da ordem pública internacional, os critérios da sua
actuação devem diferir consoante se esteja perante
uma arbitragem que haja aplicado direito nacional
ou estrangeiro; naquele primeiro caso, os poderes
de anulação seriam xnais amplos. Estaria em causa
um conceitointerxnédio, mais estrito do que a ordem
pública interna mas mais generoso do que a ordem
pública internacional ( ).

Em apoio desta tese invoca-se, por um lado, a
ilogicidade da mobilização de um conceito que tem
por base a evicção do direito estrangeiro a decisões
que aplicaram normas pátrias; por outro, que o art.
46.' não utiliza o advérbio manifestamente (por com-
pararão com o art. 54.; especificamente dedicado
a arbitragem internacional); e, por fim, no que
tange as arbitragens internas, que o facto de certa
arbitragem não colocar enx causa os interesses do co-

P) Segundo Awn5wto Mswszss Cotuxatxo, Tratado do Arbi-
tragem, cit., p. 454, "o ordem púbhca irtferrtscionul-irtternofic prá-
xima do ordem pública interna: detu sá se distingue por ter, iroplfcita,
uttta mensagem legislotiw de sá se recorrer a elo etrt coxos sxtbstonciai-

(~) Neste sentido, Iv4Núat, Pxzsxaa BAtttto68, "A ordem pu-
bhca na arbitragem", cit„pp. 48 e 125, e Attv&ttto Msttszss Cott-
ozttto, Tratado do Arbitragem, cit., p. 454 (apenas os dois primeiros
argumentos).

(") Se bem se reparar, a norma do art, 54.' da LAV é inspi-
rada na xedacção do Código de Processo Civil quando invoca a
OPI como requisito de xeconhecimento de sentença estrangeira
("não contenha decisuo cujo reconhecimento conduza a xtm resultado
murttfesttxmente ittcotnpotfvei cmn os princípios da ordem pttblica in-
ternacumol do Estado Portuyês"), o que constituiu uma evolução
louvada pela doutrina face ã redacção anterior ("rtão corttenha
decisões contrárias aos princípios de ordem pública portuguesa" ). Ora,
como explica Awxówxo Fttttttstt Cottxtsta, Lipoes de Direito Enterna-
ciotutl Privado, cit., p. 483, a nova redacção aplaude-se por tra-
duzir melhor o funcionamento da ordem pública intexnaoona,
sem implicar um diferente efeito prãtico: «a introduçáo do advér-
bio "ttutnxPstamente" — nofrase "cujo reconhecimento cortduxu o um
resxtl todo mottifestemente incompatfseI... " — é temb&n uma inoooção
oportuna, porque traduz com propriedade o carácter excepcional da in-
teroertçdo da ordem pública» (A~to F~ Coat tstaipaawaxtoo
Fsxtttsttta Pttxxo, "Breve apreciação das disposições do antepro-
jecto de código de processo dvil que regulam a competência in-
ternacional dos tribunais portugueses e o reconhecimento das
sentenças estrangeiras", in Remata de Direito e Economia, Ano

rnércio internacional admite um controlo mais in-
tenso do resultado decisório ( ).

C duvidoso que assim seja. 0 propósito do es-
tabeledmento da regra da irrecorribilidade das sen-
tenças arbitrais foi a predusão de uma revisão de
mérito da dedsão por parte dos tribunais esta-
duais, independentemente do que se pense sobre

a respectiva bondade. Aquele controlo ficou reser-
vado a ordem pública internacional, impedindo a pro-
duçao de efeitos de decisões arbitrais cujos efeitos
sejam chocantes e intoleráveis. Ora, uma das carac-
terísticas da ordem pública internacional (com ou
sem o advérbio "xnanifestamente") é a sua excep-
cionalidade, com o duplo sentido de que apenas in-
tervém como controlo aposteriorístico do resultado
e de que somente actua para corrigir resultados ab-
solutamente intoleráveis. 0 por isso que a doutrina
não atribui significado substantivo ã modificação
de 1997 do regime processual civil de reconheci-
mento de sentenças estrangeiras, na parte em que

se introduziu o advérbio "rnamPstarnente" ao requi-
sito não ofensa da ordem pública internacional: li-
mitou-se a cortfírmar a característica da ezupciona-
lidade do instituto e não a modificar os termos da
sua invocação (a').

XHI, 1987, pp. 25-64, p. 53). No mesmo sentido, Lufs os ~ p t -
msttxo, Direito Irtterrtocionul Privado, vol. IH, cii., p. 520; Rux
Motxtta %usos, A reformo do direito processual ciml internacional,
Coixnbra, Coimbra Editora, 1998, p. 45; Ameno Mattgvtts vos
Sarnas, "Revisão e confirxnação de sentenças estrangeiras no
novo Código de Processo Civil de 1997 (Alterações ao regime
anterior)", in Aspectos do Novo Processo Civil, Lisboa, Lex, 1997,
pp. 105-154, p. 140; ELZA Dtas Ouviu, "Reconhecimento de
sentenças arbitrais estrangeiras", in ~t u I r t ternociortul de Ar-
bitregerrt e Concrliação, n.' 5, 2012, pp. 73-97, p. 93. Por esta razão,
a doutrina habitualmente sublinha o carácter manifesto da ofensa
enquanto requisito essencial para a mobiliização do instituto
(Lvfs Bwttttsra XAvtsxt, Sobre ordem pública irtternocional e recordte-
cimento de serttençosestrangeiras,cit., p. 88; P. B. Csatxstt, '%he role
of public policy in English private international law", cit., p. 2).

(o) Cfr. João B~tsrw MActtaoõ, Ligóes de Direito Internacio-
nal privado, cit., p. 262; AtcxCetto Fettttstt Coxtttva, Ligões de Direito
!rt ternacional prroado, cit., p. 413.

(o) Joio B~w Ma c t taoo, Lições de Direito Ittternacionui
Privado, cit., p. 263. 0 por isso que ensina Lxtfs os Ltxu, pwttsxRo

F. certo que a actuação da ordem púbBca inter-

nacional pressupõe uma conexão com a ordem ju-
rídica do foro (Inlandbeziehung), sem a qual se tem
por ilegítima a xnobilização de princípios jurídicos
da ordem jurídica interna e obnubilar a força deci-
soria do ordenamento mais estreitamente conec-
tado (~). E, como vimos, o grau de ligação com o
foro implica intensidades de actuação mais ou me-
nos exigentes, por atenção ao resultado. Ora, nas
arbitragens internas, a conexão com o foro é fortís-
sima, pelo que, por natureza, o grau de intervenção
da ordem pública internacional é maior do que nas
arbitragens internacionais — em que a ligação a
ordem jurídica portuguesa será mais ténue — e
ainda mais excepcional quando a lei aplicada haja
sido estrangeira.

simplesmente, essa é uma consequência da re-
latividade da OPI, já que uma situação jurídica que
apresente urna ligação xnais ténue ao foro não cho-
cará da mesma medida os princípios desse ordena-

xnento do que uma situação que produza cabal-
mente os seus efeitos no cerne daquela ordem jurí-
dica: são esses os casos em que a divergência entre
o critério seguido na decisão questionada e os cons-
tantes da lei portuguesa assume relevância dedsiva
"en virtude de se poder vir a criar urna situaçaojurídica
que, corno corpo estranho e inassimilável,ficaria a «po-
luir» o dito ordenantento doforo" (~).

mente sérios"
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54.; que nas arbitragens internacionais que hajaxn
aplicado lei estrangeira para além dosfundamentos
do art. 46.; pode ser anulada "se tal conduzir a um

resultado manifestamente incompatível com os princí-
pios da ordem pública internacional". Esta redundân-
cia dever-se-á a uma opção tardia de inserir como
fundamento de anulação a violação da ordem pú-

blica internacional. Coxn efeito, a Proposta de Lei
n.' 48/XI (que caducou antes de se converter em

LAV e deu origexn, na legislatura seguinte, ã Pro-
posta de Lei n.' 22/XII, aprovada como LAV), con-
sagrava a possibiHdade de anulação da decisão
arbitrai quando "o conteúdo da sentença contrarie os
princípios da ordem pública" (interna); a alteração da
opção legislativa terá prejudicado a coerência do
regime aprovado (").

Aliás, como o Acórdão anotado demonstra, não
é uma impossibilidade lógica a utilização do con-

Assim, a diferente formulação das normas do
art. 46.' e do art. 54.' da LAV não corresponde a um
conceito distinto: a ordem pública internacional,
mesmo no quadro das arbitragens internas, só

pode ser invocada quando a produção de efeitos
da decisão arbitrai viole manifestamente a ordem pú-
blica internacional (porquanto, mesxno que nessa
norma não conste o advérbio de modo, a excepcio-
nalidade é uma das suas características) e a sua
apreciação faz-se por atenção aos efeitos da decisão
(e não ã decisão propriamente dita), atento o carác-
ter aposteriorístico do instituto. Com ou sem o ad-
vérbio de modo, a actuação da ordem pública in-
ternacional para a anulação de sentenças arbitrais
só pode dar-se em casos excepcionaís, perante re-
sultados intoleráveis; esta relatividade implicará
que, nas arbitragens internacionais, essa apreciação
implique a análise da intensidade de ligação ao Es-
tado do foro, sem que em causa esteja um conceito
distinto (M).

0 que acaba de se dizer não impede que se note
uma incongruência na lei: se o legislador estabe-
lece, no art. 46,; a violação da ordem pública inter-
nacional como fundaxnento geral de anulação (e
formulado, como vixnos, com a redacção do CPC
de 1940), perde qualquer sentido a xnenção, no art.

ceito de ordem pública internacional neste campo:
visando este instituto um controlo do resultado-
não dirigindo uma censura ã lei estrangeira mas
aos efeitos da sua aplicação — o tribunal desinteressa-
-se da questão de saber se os critérios decisórios
constam de lei portuguesa, estrangeira ou de equi-
dade e apura soxnente a tolerabilidade dos efeitos
da decisão ã luz dos princípios fundamentais da
ordem juridica.

( ) Concordamos, assim, oom SAMPAIQ CARAMEM (A inípug-
napro da sentença arbi trai, ci t., pp. 78 e 87-89, e "A Sentença Arbi-
trai Contrária ã Ordem Pííblica Perante a Nova LAV", cit., p, 17)
e com Mtuuo ~ DE O i . ivEErA, Lei da Arbitrageín Volííntdria
Contentada, cit., p. 651. Sobre o processo legislativo que deu ori-
gem ã LAV, e indica~o das vicissitudes por que passou a ini-
ciativa ainda antes de chegar ao Parlamento, víde AIIMINDo
ibsEiao MENDes, "A nova lei de arbitragem voluntária e as for-
mas de impugna@o das decisões arbitrais (algumas notas)", cit.,
pp. 710 e segs. (explicando que este fundamento de anulado
das arbitragens internas "nao constava do AnteProjecto da APA,
tendo sido inclííído pelo Governo na sua proposta de lei" — p. 748,
nota 67) e ANróNIO SAMpAIO CAEAMEI.O, "A Sentença Arbitrai
Contrária a Ordem Pííbhca Perante a Nova LAV", cit., pp. 14 e
segs. Igualmente criticando a estranheza da redacção finai, dr.
MARIA HELENA BRrio, As novas regras sobre arbitragem inter-
naeiona. Primeiras refiexões", cit., p. 48.

Alguma doutrina procura reconhecer sentido útil a esta re-
peti+o. Piãra RoIIN DK ANDRADE("Manga de um ano de vigên-
cia da nova Lei deArbitragemVoluntária", in VJI Congresso do
Centro de Arbitragem Comercial, Coimbra, Almedina, 2014, pp.
147 e segs., p. 157) a invocadoda reserva de ordem pública in-
temacional do art. 54.' não se submete ao prazo de requerer a
anula~o da decisão arbitrai; para D/íaio MoiníA VicENrE ("Ano-
ta@o ao artigo 54."', in Lei da Arbitragem Voluntdna Anotada, 2.'
ed., Dário Moura Vicente, Counbra, Almedina, 2015, p. 138, e
"Impugnadoda Sentenqa Arbitrai e Ordem Pública", cit., p.
337) a regra do art. 54.e íi especial em relaqão ã do artigo 46.'
porque a sua intervenho depende da existência da ligação rele-
vante aoforo — a qual estará demonstrada nas arbitragens sub-
metidas k lei portuguesa e pode não existir nas demais. Tal não
impede que o Professor denote a inadvertência do legislador,
na rede~o legal combinada dos arts. 46,' e 54.e ("Impugnaqão
da Sentença Arbitrai e Ordem Pública", cit., p. 338).

b) A tese da inconstitucionalidade da norma

Uma segunda proposta doutrinal indica uma in-
terpretapYo corr~ do a rt. 46.' da LAV, submetendo
a anulação das sentenças ã ordem pública interna. Isto
é, defende-se que, na anulação das sentenças arbi-
trais submetidas a lei portuguesa, devem os tribunais
estaduais apreciar a transgressão de normas e prin-
cípios de ordexn pública interna, com fundamento
na inconstitucionalidade, por violação do direito ã
tutela jurisdicional efectiva, da restrição da anulação
a ofensa da ordem pública internacional (M).

0 problema do critério de anulação de senten-
ças arbitrais não é novo. Com efeito, na vigência
do direito anterior da arbitragem, parte da dou-
trina entendia que, para além dos fundamentos de
anulação elencados na lei, a ofensa a ordem publica
implimria a anulação de sentenças arbitrais, dis-

(" Apontamento sobre a impugna+o da decisão arbitrai'*, cit., e
"Ordem pública internacional, ordem pública transnacional e
normas imperativas que reclamamaplicadoao mérito da
causa", cit., p. 127) que a excepto de ordem pííblica internacio-
nal será menos convocada no contexto de reconhecimento de
arbitragens estrangeiras do que de arbitragens internas: é uma
consequência da menor intensidade da liga@o que as primeiras
apresentam ao foro. No mesmo sentido, AtriONio SAMPAio CA-
EAMEtu, 0 Reconhecimento e Execugão de Sentenças Arbitrais Es-
trangeiras, cit., p. 205 (que sustenta estar a diferença na "maior
relatividade na sua atííaqío").

(~) Sublinhando tratar-se do mesmo exacto conceito, c&.
MÁRIQ EárEVES DE OLlvEIRA, Lei da Arbitragení Voluntdria Comen-
tada, Coimbra, Almedinaí, 2014, p. 569.

Repare-se que, para ANxóNIO SAMPAio CíuíAMEi,o, 0 Reco-
ntíeciníento e Execííião de Sentengrs Arbitrais Eetnangeiras, cit., p.
212, o advérbio níanijestaníente deve ser hdo no sentido de certa-
ínente ou efectivnmente, procurando evitar a sua mobiliza~o em
situaçóes só eventualmente chocando. Por nossa parte, julgamos
que a limita@o da actua+o da reserva de OPI a ofensas reais
aos valores do ordenamento jurídico á uma consequência da sua
exercia nalidade.

(s) É a posiqáo de ANxCINro PEDao Pia>ro MoNxsiao, "Da
ordem pública no processo arbitrai", cit., p. 656.

da ordem pública interna nas arbitragens domíisticas era já suge-
rida, na vigência do direito anterior da arbitragem, por AssuN-
CAo CzmA~ NA FEANçA GouvEIA: "na arbitragem doínílstica
tem de se reconhecer corno fundamento de aníílapTo a viotuqão de
ordem pílbli ca i nterna, na medida em que éimpossíveladmitir a ine-
xistência total de controlo estadual da aplicação do seu di~eito. ¹
nlíuín Estado (porque íl de Direito) pode tolerar a existência de
tribunais Privados ítííe não apliquem as regras ílue esse Estado (esse
povo) entendeu essenciais" ("A violação de ordem pííbiica como
fundamento deanuladode senten~ arbitrais", cit., p. 52). De
modo atd mais claro, CINDIA TaAsiico e MíuíiANA FEANçA
GouvEIA defendiam que a equipara+o de tribunais arbitrais a
mtaduais de pendia de um controlo da índeín pílblica interna,sem
o qual o Estado estaria a abdicar da aplica@o do seu direito,
pondo ern causa a sua posipo como Estado de Direito ("A arbi-
trabilidade das questões de concorrtincia no direito português:
the meeting of tvíío black arts", cit., pp. 485 e 486).

( ) Neste sentido, Lvls DE LIMA PINHBRo Arbitragem Trans-
al - A determinapTo do estatuto da arbitragern, cit., p. 174, e

"Apontamento sobre a impugna@o da decisão arbitrai", cit., pp.
1025 e segs.; ANICivio QllituND SDAEEs, "Impugnadode deci-
sões arbitrais. A anão anulatõria", in Cademm de Direito Privado,
n.' 27, 2009, pp. 3-18, p. 16.

( ) Neste sentido, PAUI.A CosrA E Sii.vA, "Anulação e Recur-
sos da Dedsão Arbitrai", in Revista da Ordení dos Advogados, Ano
52, 1992, pp. 893-1018, p. 944; AssuNQJto CiusrAs/MARIANA
FEANçA GotlvEIA, "A viola+o de ordem publica como funda-
mento deanuladodesentençasarbitrais", cit., p. 52, CtávDIA
1)IAsvco/MíuíiANA FsANCA GoilvEIA, "A arbitrabilidade das
questões de concorrência no direito português: the meeting of
two black arts", cit., p. 486; PAxafciA DA CIIIA PEIIEIEA, "Funda-
mentos de anulação da sentení,a arbitraL perspectivas de iure
condito e de iure condendo", nt., p. 1085.

( ) Neste sentido, MARIANA FRANCA GovvEIA, Curso de Re-
solugao Alternativa de Litígios, 3.' ed., Coimbra, Almedina, 2014,
p. 310; D/uuo Moinv VICENXE, "Impugnaqão da Sentença Arbi-
trai e Ordem Pública", cit., p. 333.

Na versão inicial do projecto, propunha-se o fundamento
de VialapTO da Ordeín públiCa (interna) (Cfr. AWIÓNIO SAMPAIO CA-
~, "A reforma da lei da arbitrageín voluntária", in Revista
internacional de Arbitragem e Conciliado, Ano 2, 2009, pp. 7-56, p.
51). Todavia, o receio de os tribunais estaduais serem inundados
com pedidos deanulado (e porventura o propósito de equipa-
rar as arbitragens internas ãs internacionais) terão conduzido a
uma versão mitigada, estabelecendo-se a ordem pública interna-
cional como fundamento deanulado (Josf RoslN DE ANDEADE,
"Anotação ao artigo 46.~', cit., p. 126).

(~) Cfr. ANB5NIQ PEDRo PINTo MoNTEIRQ, Da ordem plí-
blica no processo arbitrai", cit., p. 656. Cfr. a doutrina crítica a
que nos referimos supra, nota 11.

cutindo-se se o critério seria o da ordem pública in-
ternacional ( ), ou a ordem pública interna (ss). Ora,
na actual LAV, o legislador tomou inequivoca-
mente uma opção (discutível): estabeleceu a ordem
pública internacional como fundamento de anulação,
distanciando-se da proposta de lei n.' 48/XI (").

Coxno decorre das nossas conclusões preceden-
tes, julgamos que a opção legislativa é muito ques-
tionável, por tornar disponível a ordem jurídica
nacional em litígios arbitráveis e arbitrados. E pode
mesmo constituir "um perigo para a credibilidade da
arbitragem" já que "pode ser vista como um expediente

que permitiria as partesfugirem a aplicapio dos princí-
pios e normas de ordem pública (interna)" (~). Todavia,
não cremos que se haja ultrapassado o limite da
constitucionalidade: se todas as leis inconstitucio-
nais são más, nem todas as más leis são inconstitu-
cionais. E o que parece enconbar-se aqui é uma md

A ideia de inconstitucionalidade da inexistkncia de controlo
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opto Jegislafixra que, contudo, não chega a transgre-
dir a Constituição. Vejamos.

A inconstítucionalidade da norma que limita ã
ordem pública internacional a anulação das sentenças
arbitrais por violação da tutela jurisdicional efec-
tiva apenas poderia sustentar-se em uma de duas
condusões. ou no entendimento de que a Consti-
tuição, equiparando os tribunais arbitrais aos tri-
bunais judiciais (art. 209.') (") garante um direifo ao
recurso — que não seria suficientemente tutelado
pela anulação da sentença por ofensa da ordem pú-
blica internacional (~); ou na assunção de que o di-
reito de acesso ao direito implica a viabilidade de
recusa de efeitos a sentenças que hajaxn aplicado
incorrectamente a lei coxnpetente.

Ora, nenhuxn dos argumentos procede.
Desde logo, é jurisprudência assente do Tribu-

nal Constitucional que a Constituição não impõe
um duplo grau de jurisdição, tendo-se vindo a con-
siderar conferida ao legislador uma ampla margem
de discricionariedade na modelação do direito ao
recurso, designadamente quanto ã concreta confor-
mação e delimitação dos pressupostos de admissi-

bilidade e do regime dos recursos, não se lhe im-

pondo, salvo parcas limitaçõel — corno as decorren-
tes das especificidades existentes no domínio
processual penal — a consagração de um sistema de
recursos ilimitado: o legislador apenas está impe-
dido de eliminar exn todo e qualquer caso a facul-
dade de x'ecorrer (o que decorre da previsão consti-
tucional de tribunais de recurso) (~). E xnesmo os
Autores divergente' desta posição sustentaxn impor-
-se recurso apenas para as decisões que afectem direi-
tos, liberdades e garanfias (~); ora, quanto a estes, a
anulação da decisão por violação da ordem pública

internacional acautelará a sua transgressão, atento
o seu papel confonnador na reserva de ordem pú-
blica internacional.

Mas ainda que um direito ao duplo grau dej uris-
dição fosse atribuído pela Constituição, é bom de
ver que se preencheriam todos os pressupostos ma-
teriais para a sua restrição legal (art. 18.' da Cons-
tituição), já que a arbitragem constitui um meca-
nismo de resolução de litígios voluntário, em que a
regra de irrecorribilidade pode ser afastada pelas
partes e em que fica sexnpre salvaguardado o con-
trolo do resultado, garantindo, como vixnos, o cum-
primento dos valores fundamentais e a garantia do
processo equitativo — sendo certo que o direito a
pedir a anulação é irrenunciável (n.' 5 do art. 46.'
da LAV) (~).P) Quanto a ampla margem de liberdade no sistema de re-

curso, vide os Ac6rdãos do Tribunal Constitucional n. 359/86,
163/90, 346/92, 475/94, 489/95, 501/96, 125/98, 202/99, 77/01,
360/05, 44/08, 328/12, 243/13 disponiveis em wuno.tribunalcons
tilucional.pt. Assim, no Ac6rdão n.' 638/98, o Tribunal deterrni-
nou que "A Constitui p7o náo contém preceito expresso que consugre
o direito ao recurso para um outro trlbumd, nem em processo admi-
nistrativo, nem em processo civi J".

Tão pouco a generalidade da doutrina desvela do direito i
tutela jurisdicional efectiva um direito ao recurso, mas apenas a
existência de ucpm e recursos adequudos ês pretensões dos cida-
dãos, a tutela jurisdicional m&uma. Cfr. JOAcl~ Gostes Cmo-
~o / Vxrat. Motrsav, ConstituipTo du Repabbcu portuguesa
Anotadu, vob I, 4.s ed., Coimbra, Counbra Editora, 2007, p. 416;
J. M. SXtwut.o Cotut~s t tssA Ssaaa, "Inconstitucionalidade da
norma que não permite o acesso aos tribunais superiores em via
de recurso, em processo com valor superior i al~da do tribunal
reconddo", in Revista da Ordem dos Advogados, vol. 58, 1998, pp.
969-1002, p. 981; Aastrxoo Rxasxzo Meloas, Recursos em processo
civil, Lisboa, Lex, 1992, p. 99, e "Constitui@o e Processo Civil",
in Estudos em Memória do Conselheiro Lufs IVunes de Almeida,
Coimbra, Coimbra Editora — Tribunal Constitucional, 2007, pp.
543-567, p. 557; Cearas Lonas oo Rem, "Acesso ao Direito e aos
Tribunais", in Estudos sobre a Jurisprudência do Tribunal Consti-
tucionul, Lisboa, Aequitas, 1993, pp. 41-96, p. 80.

Atente-se que a jurisprudência constitucional adopta um
crivo distinto quando se debruça sobre arbitragens necessárias,
em que não existe esta dimensão voluntária. Assim, apesar de
se concluir que a arbitragern necessária não ofende 0 din.'ito i
tutela jurisdicional, entendeu impor-se nestes casos íe diferen-
temente do que sucede nas arbitragens voluntárias) um direito
de recurm para os tribunais estaduais, cujo acesso ficaria pre-
ciudido sem acordo das partes da sua falta (cfr. Ac6rdãos n.~
123/2015 e 781/2013). S+ re eshs questão, cfr. ~ s L o nas oo
REGo, "Garantia da via judiciária, arbitragem necessária, direito
ao recurso e patrocínio judiciário: questões recentes na jurispru-
dência constitucional", in Julgar, n.' 29, 2016, pp. 77-101, p. 90.

( ) Cfr. as dedaraqóes de voto de Vxxat. Moazuv., e AxTówro
Vnomvo, respectivamente no Ac6rdao n.' 65/88, Acórdõos do Tri-
bunal Constitucional, vol. 11, p. 653, e no Ac6rdão n.' 202/90, id,,
vol. 16, p, 505.

ín) Estaequiparadodecorre da Constituiqão (art. 209.'J e
vem sendo sublinhada pelo Tribunal Constitucional, como
notam Rut Menxtttos/Ma@ta JorroMaxxas Psawattoss, ""Anota-
gão ao art. 202.'", in Constitui pTo Portuguesa Anotada, Tomo HI,
Jorge Miranda/Rui Medeiros, Coimbra, Coimbra Editora, 2007,
pp. 9-35, p. 18; PAULo DE ALBUQUERQUE, "Anota+o ao art. 209.'",
in Constituiqkr PortuguesuAnotuda, ob. cit., pp. 104-125; &ttuwno
Rtaaao Meloas, "A Arbitragem e a Jurisprudência do Tribunal
Constitucional", in Estudos em menubia do Conselheiro Artur Mau-
ncio, Coimbra, Coimbra Editora — Tribunal Constitucional, 2014,
pp. 233-268, p. 242, Cfr. Ac6rdãos n. 52/92 e 506/96, que con-
duiu não ser inconstitucional a atribuição do efeito de caso jul-
gado is decisões arbitrais.

(") Com efeito, aequiparadoconstitucional implica que a
exigência de tutela jurisdicional seja idêntica nos tribunais es-
taduais e arbitrais (Jottcs tvfta~ow, Direitos Fundamentais, 2.'
ed., Coimbra, Almedina, 2017, p. 399).

E sabido que esta acção de anulação regulada no art 46.s da
LAV congrega aspectos próprios de um verdadeiro recurso, já
que corre no tribunal de segunda instânda {art. 59.', n.' 1, alínea
gJ, e n.' 2, da LAV) e admite um limitado controlo de mérito (a
ofensa a ordem pública internacional). É por esta razão que a
doutrina discute se o termo serão deanulado foi o mais fehz.
Sobre a controvérsia, vide a Axrsettsoo Rtstaao Jvfswoas, "A nova
lei de arbitragem voluntária e as formas de impugnação das de-
cisões arbitrais (algumas notas)", cit., pp. 743 e segs.

p) Isto ê, mantêm-se o modelo em que persiste um cordão
umbilical entre os tribunais arbitrais e a jurisdição estadual, que
é visível, inter ahu, neste direito de pedir a anulação íMARlA José
Cateto, "A Lei de Arbitragem Voluntária e os Centros de Arbi-
tragem de Conflitos de Consumo", in Estudos de Direito do Con-
sumidor, n.s 1, 1999, pp. 101-116, p. 104).

É por esta razão que Saserato Catrasextxs sufraga a confor-
midade constitucional do regime instituido (A i m pugnarão du
sentença arbitrai, cit., p. 18) e que MExszss Coaoaao entende ver
aqui a natureza indeclinável da tutela jurídic (Tratado da Arbi-
tragem, cit., p. 455). No mesmo sentido, LVbuuateA Faleça Gov-
vsta, Curso de Resolugão Alternativa de Litfgios, cit., p. 295. Sobre
esta irrenunciabilidade, vide ainda José LESRE PasxrAs, Introdução
ao Processo Civil, 4.' ed., Coimbra, GestLegal, 2017, pp. 88 e segs,;
e Awrdnno Saset'wo Catbuuao, A i mpugnadoda sentença arbitra!,
cit., p. 18.

Sobre a licitude das restrições do acesso i via judiciária, vide
Castas Loas oo Rsco, "0 direito fundamental do acesso aos
Tribunais e a reforma do processo civil", in Estudos em homena-
gem a Cunha Rodrigues, voL 1, Coimbra, Coimbra Editora, 2001,
pp. 731-766, p. 736; Rut Msvxntos, "Anotagão ao art. 20.s", in
ConstituipTo Portuguesa Anotada, Tomo 1, 2.' ed., Jottcs Mt-
RANDsu@ut Msnuuas, Coimbra, Coimbra Editora, 2010, pp. 415-
456, p. 436,

APOhJSO PATRAO

Também não procede o eventual argumento se-

gundo o qual o direito a tutela jurisdicíonal efectiva
abrange o direito a ver aplicada correctamente a lei
competente. Se assim fosse, seria inconstitucional o
regime de reconhecimento de sentenças estrangei-
ras [que não garante a faculdade de os interessados
requererem um controlo de mérito aos tribunais ju-
diciais (~)] e, por maioria de razão, o próprio crivo
de reconhecimento de sentenças arbifrais estrangeiras,
ele mesmo restrito a ordem publica internacio-
nal ( ). Ou mesmo a existência de decisões judiciais
irrecorríveis, que o Tribunal Constitucional já con-
cluiu ser conforxne ã Constituição, como se viu.

Assim, parece que a opção legislativa é criticá-
vel mas não é inconstitucional. E, assun, parece cer-
teira a aplicação da LAV pelo acórdão anotado.

P) Como é sabido, o sistema interno de reconhecimento de
sentenças estrangeiras não inclui um controlo de mêrito da de-
cisão revista e confirmada — cfr. art. 980.s do CPC.

(sr) Poderá ter sido, aliás, o propósito de equiparar a anula-
qão de senten~ arbitrais internas com a anula+o de sentenças
arbitrais internacionais e com o reconhecimento de sentenças in-
temas, como propunha Lvfs os Lww Pttsttstao, "Apontamento
sobre a impugnagão da decisão arbitrai", cit., especialmente no
capítulo I, alfnea cJ.


